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JUSTIFICAÇÃO SUCINTA

Apesar de as políticas climática e energética da UE estarem a conduzir a uma redução 
significativa das emissões de gases com efeito de estufa em todos os setores, as emissões de 
gases com efeito de estufa provenientes dos transportes continuam a aumentar na UE, 
representando um quarto do total das emissões de GEE (gases com efeito de estufa) Europeias. 
Neste contexto, o transporte rodoviário representa o valor mais relevante (mais de 70 %), sendo 
os veículos pesados responsáveis por mais de 27 %. Um fator-chave subjacente a este número 
foi o crescimento da procura e da atividade do transporte de mercadorias a partir de 2000, que 
ainda deverá aumentar no futuro.

Atendendo ao que precede, a alteração dos atuais objetivos vinculativos de redução das 
emissões de CO2 dos veículos pesados será fulcral para a consecução dos objetivos da transição 
ecológica, também à luz do atual contexto geopolítico: como enfatizado no plano REPowerEU, 
a invasão da Ucrânia pela Rússia tornou de facto a questão da redução da dependência da UE 
em relação aos combustíveis fósseis mais premente do que no passado.

Em segundo lugar, a reforma tem potencial para proporcionar benefícios aos operadores e 
utilizadores de transportes. Uma maior disponibilidade de veículos mais eficientes em termos 
energéticos, conseguida incentivando os fabricantes a aumentar a oferta de veículos com nível 
nulo de emissões, conduzirá a modelos de veículos com nível nulo de emissões a preços mais 
acessíveis, com uma redução global do custo total da propriedade dos mesmos. 

Em terceiro lugar, a reforma poderia desempenhar um papel no reforço da liderança ao nível 
tecnológico e da inovação industrial da UE, em particular na transição global em curso para 
uma mobilidade com nível nulo de emissões, canalizando investimentos para as tecnologias de 
emissões nulas.

Um ponto importante da proposta é a inclusão de autocarros urbanos no regulamento 
modificativo. A redução das emissões de CO2 nas áreas urbanas proporcionará vários aspetos 
positivos, melhorando a qualidade do ar das cidades, bem como a saúde individual dos cidadãos 
europeus. À luz deste facto, e no que diz respeito à possibilidade de exclusão de uma 
percentagem limitada de autocarros fixada no artigo 3-B, n.º 2, da proposta, o relator realçou a 
importância de reduzir o prazo para a Comissão adotar atos delegados sobre esta matéria 
específica, a fim de proporcionar certezas aos operadores económicos.

Por outro lado, a transição de veículos movidos a combustíveis fósseis para veículos com 
emissões nulas deve ter em conta os impactos sociais e económicos que pode causar, a fim de 
garantir que ninguém seja excluído na transição para o objetivo de uma Europa com impacto 
neutro no clima. As desigualdades no acesso às redes de transportes afetam a vida quotidiana 
de milhões de pessoas, especialmente das pessoas com rendimentos mais baixos e dos 
utilizadores de grupos com necessidades especiais e das zonas periféricas. Intimamente 
relacionada com esta questão encontra-se a questão da conectividade entre as áreas rurais, 
periurbanas e urbanas, especialmente no caso de especificidades geográficas, como no caso das 
ilhas, das regiões e territórios ultraperiféricos, das áreas rurais ou remotas, das periferias menos 
acessíveis e das áreas montanhosas. Assim, o caminho para a descarbonização dos transportes 
tem de ponderar medidas adequadas para garantir a acessibilidade dos preços e a 
disponibilidade dos transportes, evitar a pobreza no tocante à mobilidade e assegurar a 
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igualdade de acesso aos centros urbanos.  

Além disso, o relator realça que os impactos sociais da transição – também no que diz respeito 
ao setor automóvel – devem ser seriamente tidos em conta, permitindo que o processo de 
eliminação progressiva dos veículos movidos a combustíveis fósseis seja acompanhado de 
medidas para os trabalhadores deste setor específico. Estas medidas devem estar previstas nos 
planos para a Transição Justa e nos Planos Sociais em matéria de Clima. Por conseguinte, o 
relator propõe que as receitas provenientes das taxas sobre as emissões excedentárias e das 
coimas sejam consideradas receitas afetadas ao Fundo Social para o Clima, recentemente 
adotado, com vista a contribuir para uma transição socialmente justa para a neutralidade 
climática.

Com o presente parecer, o relator procura assegurar que a futura frota de veículos pesados 
desempenhe o seu papel na redução de 90 % das emissões de gases com efeito de estufa 
provenientes dos transportes até 2050, em relação a 1990, tal como referido no Pacto Ecológico 
Europeu, proporcionando simultaneamente benefícios aos operadores e utilizadores europeus 
de transportes, a maioria dos quais são PME, em resultado de uma maior disponibilidade de 
veículos mais eficientes em termos energéticos.



AD\1286039PT.docx 5/66 PE748.959v02-00

PT

ALTERAÇÕES

A Comissão dos Transportes e do Turismo insta a Comissão do Ambiente, da Saúde Pública e 
da Segurança Alimentar, competente quanto à matéria de fundo, a ter em conta as seguintes 
alterações:

Alteração 1

Proposta de regulamento
Considerando 1

Texto da Comissão Alteração

1) A resposta aos desafios climáticos e 
ambientais e a consecução dos objetivos do 
Acordo de Paris, adotado em dezembro de 
2015 no âmbito da Convenção-Quadro das 
Nações Unidas sobre Alterações 
Climáticas (CQNUAC), estão no cerne da 
Comunicação sobre o Pacto Ecológico 
Europeu, que a Comissão adotou a 11 de 
dezembro de 201910. A necessidade e o 
valor do Pacto Ecológico Europeu 
tornaram-se ainda mais evidentes à luz dos 
efeitos graves da pandemia de COVID-19 
na saúde e no bem-estar económico dos 
cidadãos da União.

1) A resposta aos desafios climáticos e 
ambientais e a consecução dos objetivos do 
Acordo de Paris, adotado em dezembro de 
2015 no âmbito da Convenção-Quadro das 
Nações Unidas sobre Alterações 
Climáticas (CQNUAC), estão no cerne da 
Comunicação sobre o Pacto Ecológico 
Europeu, que a Comissão adotou a 11 de 
dezembro de 201910. A necessidade e o 
valor do Pacto Ecológico Europeu 
tornaram-se ainda mais evidentes à luz dos 
efeitos graves da pandemia de COVID-19 
na saúde e no bem-estar económico dos 
cidadãos da União e do impacto da guerra 
de agressão ilegal, não provocada e 
injustificada da Rússia contra a Ucrânia, 
incluindo a reconstrução da Ucrânia após 
a guerra.

__________________ __________________
10 Comunicação da Comissão, de 11 de 
dezembro de 2019, intitulada «Pacto 
Ecológico Europeu» [COM(2019) 640 
final].

10 Comunicação da Comissão, de 11 de 
dezembro de 2019, intitulada «Pacto 
Ecológico Europeu» [COM(2019) 640 
final].

Alteração 2

Proposta de regulamento
Considerando 2

Texto da Comissão Alteração

2) O Pacto Ecológico Europeu 2) O Pacto Ecológico Europeu 
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combina um conjunto abrangente de 
medidas e iniciativas que se reforçam 
mutuamente, com vista a alcançar a 
neutralidade climática na União até 2050, e 
define uma nova estratégia de crescimento 
que visa transformar a União numa 
sociedade equitativa e próspera, dotada de 
uma economia moderna, eficiente na 
utilização dos recursos e competitiva, na 
qual o crescimento económico esteja 
dissociado da utilização dos recursos. Visa 
igualmente proteger, conservar e reforçar o 
capital natural da União e proteger a saúde 
e o bem-estar dos cidadãos contra riscos e 
impactos relacionados com o ambiente. Ao 
mesmo tempo, esta transição afeta de 
forma díspar os homens e as mulheres e 
tem um impacto particular em alguns 
grupos desfavorecidos, como os idosos, as 
pessoas com deficiência e as pessoas de 
minorias étnicas ou raciais. Por 
conseguinte, importa assegurar que a 
transição seja equitativa e inclusiva, sem 
deixar ninguém para trás.

combina um conjunto abrangente de 
medidas e iniciativas que se reforçam 
mutuamente, com vista a alcançar a 
neutralidade climática na União até 2050, e 
define uma nova estratégia de crescimento 
que visa transformar a União numa 
sociedade equitativa e próspera, dotada de 
uma economia moderna, eficiente na 
utilização dos recursos e competitiva, na 
qual o crescimento económico esteja 
dissociado da utilização dos recursos. Visa 
igualmente proteger, conservar e reforçar o 
capital natural da União e proteger a saúde 
e o bem-estar dos cidadãos contra riscos e 
impactos relacionados com o ambiente. Ao 
mesmo tempo, esta transição afeta de 
forma díspar os homens e as mulheres e 
tem um impacto particular em alguns 
grupos desfavorecidos, como as pessoas 
que vivem em zonas periféricas e rurais e 
nas regiões ultraperiféricas, os idosos, as 
pessoas com deficiência e as pessoas de 
minorias étnicas ou raciais. Por 
conseguinte, importa assegurar que a 
transição seja equitativa e inclusiva, sem 
deixar ninguém para trás.

Alteração 3

Proposta de regulamento
Considerando 5

Texto da Comissão Alteração

5) Todos os setores da economia 
devem contribuir para essa redução das 
emissões, incluindo o setor do transporte 
rodoviário.

5) Todos os setores da economia 
devem contribuir para alcançar essa 
redução das emissões, incluindo o setor do 
transporte rodoviário, que é o único setor 
na União que apresenta uma tendência de 
crescimento das suas emissões desde a 
década de 1990. O transporte pesado, em 
especial, representa mais do que um 
quarto das emissões de gases com efeito 
de estufa do transporte rodoviário na UE 
e mais de 6 % das emissões totais de gases 
com efeito de estufa na UE. Acelerar a 
sua descarbonização é ainda mais 
importante devido ao facto de se esperar 
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que a atividade de camiões aumente mais 
40 % entre 2019 e 2050, enquanto se 
espera que a atividade de autocarros e 
autocarros de turismo aumente 10 % no 
mesmo período.

Alteração 4

Proposta de regulamento
Considerando 5-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

5-A) A comunicação sobre o novo 
quadro da UE para a mobilidade 
urbana1-A frisa que as autoridades 
públicas devem assegurar a 
disponibilidade de infraestruturas 
eficientes, interoperáveis e de fácil 
utilização de carregamento e 
abastecimento de combustíveis 
alternativos. A disponibilidade dessas 
infraestruturas é fundamental para 
alcançar o objetivo de descarbonização da 
mobilidade urbana. Na avaliação da 
eficácia e do impacto do presente 
regulamento, a Comissão deve ter 
igualmente em conta a criação, nos 
Estados-Membros, de infraestruturas de 
carregamento e abastecimento adequadas 
aos veículos pesados.
__________________
1-A Comunicação da Comissão ao 
Parlamento Europeu, ao Conselho, ao 
Comité Económico e Social Europeu e ao 
Comité das Regiões, intitulada «O Novo 
Quadro da UE para a Mobilidade 
Urbana», COM(2021)811 final de 
14.12.2021

Alteração 5

Proposta de regulamento
Considerando 5-B (novo)
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Texto da Comissão Alteração

5-B) A comunicação sobre o novo 
quadro da UE para a mobilidade 
urbana4-A frisa que as autoridades 
públicas devem assegurar a 
disponibilidade de infraestruturas 
eficientes, interoperáveis e de fácil 
utilização de carregamento e 
abastecimento de combustíveis 
alternativos. A disponibilidade dessas 
infraestruturas é fundamental para 
alcançar o objetivo de descarbonização da 
mobilidade urbana. Na avaliação da 
eficácia e do impacto do presente 
regulamento, a Comissão deve ter 
igualmente em conta a criação, nos 
Estados-Membros, de infraestruturas de 
carregamento e abastecimento adequadas 
aos veículos pesados.
__________________
41-A Comunicação da Comissão ao 
Parlamento Europeu, ao Conselho, ao 
Comité Económico e Social Europeu e ao 
Comité das Regiões, intitulada «O Novo 
Quadro da UE para a Mobilidade 
Urbana», COM(2021)811 final de 
14.12.2021

Alteração 6

Proposta de regulamento
Considerando 5-C (novo)

Texto da Comissão Alteração

5-C) Os investimentos para a 
descarbonização dos meios de transporte 
de passageiros não devem ter um impacto 
negativo no acesso à mobilidade, 
acarretando o risco acrescido de 
aumentar os problemas de pobreza e 
exclusão em matéria de mobilidade em 
zonas escassamente povoadas.



AD\1286039PT.docx 9/66 PE748.959v02-00

PT

Alteração 7

Proposta de regulamento
Considerando 5-D (novo)

Texto da Comissão Alteração

5-D) Embora integre os esforços 
destinados a cumprir os objetivos 
ambientais de descarbonização do 
transporte rodoviário para combater as 
alterações climáticas, a revisão do 
presente regulamento1-A também deve ter 
em conta as suas consequências 
significativas no plano industrial e social, 
de forma a garantir o emprego e uma 
mobilidade acessível a todos.
__________________
1-A Comunicação da Comissão ao 
Parlamento Europeu, ao Conselho 
Europeu, ao Conselho, ao Comité 
Económico e Social Europeu e ao Comité 
das Regiões, intitulada «Plano 
REPowerEU», COM(2022)230 final de 
18.5.2022.

Alteração 8

Proposta de regulamento
Considerando 8

Texto da Comissão Alteração

8) A fim de contribuir para a redução 
das emissões líquidas de gases com efeito 
de estufa em, pelo menos, 55 % até 2030, 
em relação aos níveis de 1990, em 
conformidade com o princípio da 
prioridade à eficiência energética, importa 
reforçar os requisitos de redução 
estabelecidos no 
Regulamento (UE) 2019/1242 para os 
veículos pesados. É igualmente necessário 
definir um percurso claro para mais 
reduções após 2030 que contribuam para a 
consecução do objetivo de neutralidade 

8) A fim de contribuir para a redução 
das emissões líquidas de gases com efeito 
de estufa em, pelo menos, 55 % até 2030, 
em relação aos níveis de 1990, em 
conformidade com o princípio da 
prioridade à eficiência energética, importa 
avaliar os requisitos de redução 
estabelecidos no 
Regulamento (UE) 2019/1242 para os 
veículos pesados. É igualmente necessário 
definir um percurso claro para mais 
reduções após 2030 que contribuam para a 
consecução do objetivo de neutralidade 



PE748.959v02-00 10/66 AD\1286039PT.docx

PT

climática até 2050. climática até 2050.

Alteração 9

Proposta de regulamento
Considerando 9

Texto da Comissão Alteração

9) O reforço dos requisitos de redução 
das emissões de CO2 deverá promover a 
disponibilização no mercado da União de 
uma percentagem cada vez maior de 
veículos com nível nulo de emissões e, 
simultaneamente, trazer benefícios para os 
utilizadores e os cidadãos em termos de 
qualidade do ar e de poupança de energia, 
além de garantir a manutenção da inovação 
na cadeia de valor do setor automóvel. 
Atualmente, os veículos com nível nulo de 
emissões incluem os veículos elétricos a 
bateria, os veículos a pilha de combustível 
e outros veículos movidos a hidrogénio, 
mas as inovações tecnológicas são 
constantes.

9) O reforço dos requisitos de redução 
das emissões de CO2 deve promover a 
disponibilização no mercado da União de 
uma maior percentagem de veículos com 
nível nulo ou baixo de emissões e, 
simultaneamente, trazer benefícios para os 
consumidores e os cidadãos em termos de 
qualidade do ar e poupança de energia, 
além de garantir a manutenção da inovação 
na cadeia de valor do setor automóvel. Na 
União, a indústria automóvel continua a 
ser um dos pilares da economia, 
contribuindo para cerca de 7 % do PIB 
europeu, gerando 4,6 milhões de postos de 
trabalho e continuando na vanguarda da 
inovação tecnológica, com investimentos 
de 60 mil milhões de EUR por ano em 
investigação e desenvolvimento. A 
indústria tem de ser acompanhada na sua 
transição ambiental e digital, uma vez que 
os fabricantes europeus enfrentam agora 
três tipos de restrições, nomeadamente 
regulamentações ambientais reforçadas, 
as necessidades de investimentos 
crescentes na inovação e uma 
concorrência internacional acrescida. As 
normas reforçadas no que respeita à 
redução das emissões de CO2 devem 
tornar-se tecnologicamente neutras no 
quadro da concretização dos objetivos que 
estabelecem para a frota. Os veículos com 
nível nulo ou baixo de emissões, que 
funcionam com biocombustíveis 
avançados ou combustíveis sintéticos, tal 
como definido na Diretiva (UE) 
2018/20011-A. Atualmente, os veículos com 
nível nulo ou baixo de emissões incluem 
os veículos elétricos a bateria, os veículos a 
pilha de combustível e outros veículos 
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movidos a hidrogénio, mas as inovações 
tecnológicas são constantes.

__________________
1-A Diretiva (UE) 2018/2001 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 
de dezembro de 2018, relativa à promoção 
da utilização de energia de fontes 
renováveis (reformulação)

Alteração 10

Proposta de regulamento
Considerando 9-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

9-A) Os veículos elétricos a bateria, os 
veículos a pilha de combustível e outros 
veículos movidos a hidrogénio 
apresentam um forte potencial para a 
descarbonização de certos segmentos do 
setor dos transportes pesados e o seu 
desenvolvimento deve ser incentivado, 
tendo simultaneamente em conta o facto 
de não existir qualquer tecnologia que 
seja aplicada sem ter um impacto 
ambiental. Nos casos em que a 
eletrificação não seja possível ou seja 
menos eficaz e os veículos movidos a 
combustível não sejam adequados ou 
competitivos no que toca ao custo, o 
princípio da neutralidade tecnológica 
permite assegurar condições equitativas 
relativamente a outras tecnologias que se 
encontrem mais desenvolvidas.

Alteração 11

Proposta de regulamento
Considerando 9-B (novo)

Texto da Comissão Alteração

9-B) Na sequência de uma consulta às 
partes interessadas, a Comissão deve 
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apresentar, pelo menos um ano após a 
entrada em vigor do presente 
regulamento, uma proposta para o registo 
dos veículos pesados movidos 
exclusivamente a combustíveis com 
emissões nulas de CO2, para efeitos de 
conformidade, em consonância com o 
direito da UE e com o objetivo da União 
de alcançar a neutralidade climática.

Alteração 12

Proposta de regulamento
Considerando 10

Texto da Comissão Alteração

10) Neste contexto, devem ser 
estabelecidos novos objetivos reforçados 
de redução das emissões de CO2 dos 
veículos pesados novos, aplicáveis de 2030 
em diante. Esses objetivos devem ser 
fixados num nível que dê um sinal forte 
para acelerar a adoção de veículos com 
nível nulo de emissões no mercado da 
União e promover a inovação em 
tecnologias de emissões nulas, com uma 
boa relação custo-eficácia.

10) Neste contexto, devem ser 
estabelecidos novos objetivos de redução 
das emissões de CO2 dos veículos pesados 
novos, aplicáveis de 2030 em diante. Esses 
objetivos devem ser consistentes com a 
existência das condições de capacitação, 
nomeadamente uma rede suficientemente 
densa de infraestruturas para 
combustíveis alternativos, com vista a 
incentivar a adoção de veículos com nível 
nulo de emissões no mercado da União e 
promover a inovação em tecnologias de 
emissões nulas, com uma boa relação 
custo-eficácia.

Alteração 13

Proposta de regulamento
Considerando 10-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

10-A) O princípio da neutralidade 
tecnológica é fundamental para garantir a 
eficiência e a pluralidade de soluções, 
preservar e acelerar a inovação e o 
desenvolvimento, incluindo nas 
tecnologias revolucionárias, e permitir a 
flexibilidade do mercado, bem como a 
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diversidade dos comportamentos sociais. 
Neste sentido, é importante não reduzir os 
transportes rodoviários de forma restritiva 
a uma só tecnologia, incentivando, ao 
invés, a inovação e as 
complementaridades entre as tecnologias 
alternativas eficientes, como a utilização 
combinada de veículos híbridos e de 
combustíveis hipocarbónicos. Além disso, 
uma abordagem uniforme («de solução 
única») a nível europeu seria impossível 
aplicar, devido à grande diversidade 
económica, social, geográfica e 
infraestrutural nos Estados-Membros e 
entre estes, ao passo que um cabaz de 
tecnologias complementares permite a 
cada região pôr em prática as soluções 
mais adequadas para reduzir as suas 
emissões.

Alteração 14

Proposta de regulamento
Considerando 10-B (novo)

Texto da Comissão Alteração

10-B) Em complemento dos esforços do 
presente regulamento com vista a 
aumentar a disponibilidade e aceitação de 
veículos com nível nulo de emissões, deve 
ser introduzido um fator de correção para 
o carbono que reflita adequadamente a 
contribuição da utilização dos 
combustíveis neutros em termos de CO2, 
tais como os biocombustíveis, o biogás, os 
combustíveis provenientes da biomassa e 
combustíveis sintéticos, sempre que se 
avalie o respeito das reduções das 
emissões de CO2 de veículos pesados 
matriculados pela primeira vez.

Alteração 15

Proposta de regulamento
Considerando 11 – parágrafo 1
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Texto da Comissão Alteração

A Nova Estratégia Industrial atualizada14 
prevê a criação conjunta de vias de 
transição ecológica e digital em parceria 
com a indústria, as autoridades públicas, os 
parceiros sociais e outras partes 
interessadas. Neste contexto, está a ser 
definida uma via de transição para o 
ecossistema da mobilidade, a fim de 
acompanhar a transição da cadeia de valor 
do setor automóvel. Essa via tem 
especialmente em conta as pequenas e 
médias empresas da cadeia de 
abastecimento do setor automóvel e a 
consulta dos parceiros sociais, inclusive 
pelos Estados-Membros, e baseia-se na 
Agenda de Competências para a Europa, 
com iniciativas como o Pacto para as 
Competências, que visa mobilizar o setor 
privado e outras partes interessadas para a 
melhoria de competências e a 
requalificação da mão de obra europeia 
tendo em vista a dupla transição ecológica 
e digital, bem como no «Mecanismo para 
estimular os Talentos», no âmbito da 
iniciativa «Aproveitar os talentos nas 
regiões da UE». A referida via inclui ainda 
as medidas e os incentivos adequados, a 
nível europeu e nacional, para impulsionar 
a comportabilidade dos veículos com nível 
nulo de emissões, por exemplo a 
possibilidade de os Estados-Membros 
recorrerem ao proposto Fundo Social para 
o Clima para apoiar microempresas na 
aquisição de camiões com nível nulo de 
emissões.

A Nova Estratégia Industrial atualizada14 
prevê a criação conjunta de vias de 
transição ecológica e digital em parceria 
com a indústria, as autoridades públicas, os 
parceiros sociais e outras partes 
interessadas. Neste contexto, está a ser 
definida uma via de transição para o 
ecossistema da mobilidade, a fim de 
acompanhar a transição da cadeia de valor 
do setor automóvel. Essa via tem 
especialmente em conta as pequenas e 
médias empresas da cadeia de 
abastecimento do setor automóvel e a 
consulta dos parceiros sociais, inclusive 
pelos Estados-Membros, e baseia-se na 
Agenda de Competências para a Europa, 
com iniciativas como o Pacto para as 
Competências, que visa mobilizar o setor 
privado e outras partes interessadas para a 
melhoria de competências e a 
requalificação da mão de obra europeia 
tendo em vista a dupla transição ecológica 
e digital, bem como no «Mecanismo para 
estimular os Talentos», no âmbito da 
iniciativa «Aproveitar os talentos nas 
regiões da UE». A referida via inclui ainda 
as medidas e os incentivos adequados, a 
nível europeu e nacional, para impulsionar 
a comportabilidade dos veículos com nível 
nulo de emissões, por exemplo a 
possibilidade de os Estados-Membros 
recorrerem ao proposto Fundo Social para 
o Clima para apoiar microempresas na 
aquisição de camiões com nível nulo de 
emissões. Deve ser prestada especial 
atenção ao impacto que esta transição 
terá nas PME em toda a cadeia de 
abastecimento.

__________________ __________________
14 Comunicação da Comissão, de 5 de maio 
de 2021, intitulada «Atualização da Nova 
Estratégia Industrial de 2020: construir um 
mercado único mais forte para a 
recuperação da Europa» [COM(2021) 350 
final].

14 Comunicação da Comissão, de 5 de maio 
de 2021, intitulada «Atualização da Nova 
Estratégia Industrial de 2020: construir um 
mercado único mais forte para a 
recuperação da Europa» [COM(2021) 350 
final].
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Alteração 16

Proposta de regulamento
Considerando 11-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

11-A) Uma implantação rápida das 
infraestruturas de carregamento e de 
reabastecimento de combustível exige a 
disponibilidade de instaladores 
qualificados. Os investimentos na 
requalificação e na melhoria das 
competências serão fundamentais para a 
realização dos objetivos do presente 
regulamento e assegurarão uma transição 
justa no setor do fabrico de camiões.

Alteração 17

Proposta de regulamento
Considerando 12

Texto da Comissão Alteração

12) Os objetivos para a frota da União 
devem ser completados pela implantação 
das infraestruturas de carregamento e de 
reabastecimento necessárias, tal como 
estabelecido na proposta da Comissão de 
um regulamento relativo à criação de 
infraestruturas para combustíveis 
alternativos16.

12) Os objetivos para a frota da União 
devem ser completados pela implantação 
das infraestruturas de carregamento e de 
reabastecimento necessárias e acessíveis ao 
público, tal como estabelecido na proposta 
da Comissão de um regulamento relativo à 
criação de infraestruturas para 
combustíveis alternativos16. A implantação 
de infraestruturas de carregamento e de 
reabastecimento é igualmente importante 
em locais privados, como em depósitos 
privados de veículos e centros logísticos, a 
fim de assegurar o carregamento noturno 
e no destino. É imperativo que nenhuma 
região europeia seja deixada para trás e 
que as disparidades regionais na criação 
de uma infraestrutura para combustíveis 
alternativos sejam devidamente 
colmatadas, particularmente em regiões 
menos desenvolvidas ou com necessidades 
e circunstâncias específicas, como as 
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regiões rurais e escassamente povoadas, 
remotas e ultraperiféricas, insulares e 
montanhosas. Esta rede pública e privada 
de estações de carregamento e de 
reabastecimento de combustível é uma 
condição indispensável para que os 
fabricantes possam atingir os objetivos de 
redução das emissões de CO2.

__________________ __________________
16 Proposta de Regulamento do Parlamento 
Europeu e do Conselho relativo à criação 
de uma infraestrutura para combustíveis 
alternativos e que revoga a 
Diretiva 2014/94/UE do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 14 de julho de 
2021 [COM(2021) 559 final].

16 Proposta de Regulamento do Parlamento 
Europeu e do Conselho relativo à criação 
de uma infraestrutura para combustíveis 
alternativos e que revoga a 
Diretiva 2014/94/UE do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 14 de julho de 
2021 [COM(2021) 559 final].

Alteração 18

Proposta de regulamento
Considerando 12-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

12-A) A implantação adequada das 
infraestruturas de carregamento e 
abastecimento para combustíveis 
alternativos é uma condição essencial 
para o crescimento do mercado de 
veículos com nível nulo ou baixo de 
emissões e, consequentemente, para o 
sucesso do presente regulamento. Desta 
forma, qualquer reforço da ambição de 
redução de emissões previsto no presente 
regulamento, nomeadamente no que diz 
respeito aos objetivos intermédios, deve 
ser acompanhado por um reforço dos 
objetivos de implantação no âmbito da 
revisão da Diretiva Infraestrutura para 
Combustíveis Alternativos. Neste 
contexto, é fundamental que os 
investimentos para a sua implantação 
sejam mantidos e reforçados. Os 
Estados-Membros devem beneficiar de 
apoio e ajuda suficientes para alcançar 
este objetivo devido às suas importantes 
necessidades de investimento, numa 
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década em que aumentarão as suas 
perdas fiscais e as transferências de 
receitas fiscais para os combustíveis 
alternativos. A este respeito, importa 
destacar que a questão do abastecimento 
está intrinsecamente ligada à autonomia 
dos veículos, já que quanto mais esta 
última aumenta, menor é a frequência de 
abastecimento necessária, e que a 
Comissão deveria ter em conta os 
progressos tecnológicos, nomeadamente 
no que diz respeito à autonomia das 
baterias, com influência na implantação 
das infraestruturas.

Alteração 19

Proposta de regulamento
Considerando 12-B (novo)

Texto da Comissão Alteração

12-B) Os requisitos mínimos em matéria 
de infraestruturas de carregamento para 
os veículos pesados estabelecidos no 
regulamento relativo à criação de uma 
infraestrutura para combustíveis 
alternativos poderão ficar aquém do que é 
exigido pelas normas reforçadas de 
desempenho em matéria de emissões de 
CO₂. Por conseguinte, é da maior 
importância que os instrumentos de 
financiamento nacionais e da UE deem 
prioridade ao apoio ao desenvolvimento 
de projetos de infraestruturas para 
combustíveis alternativos.

Alteração 20

Proposta de regulamento
Considerando 13

Texto da Comissão Alteração

13) A transição para a neutralidade 
climática exige investimentos 

13) A implantação de veículos 
elétricos a bateria, veículos a pilha de 
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significativos nas redes elétricas, 
nomeadamente no reforço da potência, da 
resiliência e do armazenamento, bem como 
interligações adicionais. No que se refere 
aos veículos pesados, tendo em conta o 
nível dos objetivos propostos em 
conformidade com o artigo 3.º-A para o 
ano de 2030, a percentagem de veículos 
com nível nulo de emissões na frota de 
veículos em circulação e o consumo de 
eletricidade neste setor continuarão a ser 
limitados, assim como os impactos 
conexos na rede elétrica.

combustível e outros veículos movidos a 
hidrogénio exigirá sem dúvida 
investimentos significativos nas redes 
elétricas, nomeadamente no reforço da 
potência, da resiliência e do 
armazenamento, bem como interligações 
adicionais e uma adaptação dos 
comportamentos, de modo que as horas de 
maior consumo sejam enfrentadas sem 
riscos para a segurança do abastecimento.

Alteração 21

Proposta de regulamento
Considerando 13-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

13-A) A adoção, pelo mercado, de 
veículos pesados com nível nulo de 
emissões depende da existência de 
condições habilitadoras que permitam aos 
transportadores rodoviários de 
mercadorias operar os veículos sem 
descontinuidades e de forma mais 
rentável do que os camiões a gasóleo 
convencionais. A disponibilidade de 
infraestruturas de carregamento e de 
reabastecimento, de medidas eficazes de 
fixação do preço do carbono, incluindo a 
tarifação rodoviária diferenciada em 
função das emissões de CO2, e 
regulamentações favoráveis e bem 
sincronizadas sobre os veículos, são 
condições habilitadoras cruciais que 
escapam ao controlo direto dos 
fabricantes de veículos. Por conseguinte, 
o estado das condições habilitadoras mais 
importantes deve ser monitorizado 
anualmente. Se se considerar que uma ou 
várias das condições habilitadoras não 
estão em consonância com as metas de 
emissões de CO2 estabelecidas para os 
fabricantes de veículos, estas metas devem 
ser revistas e as sanções financeiras 
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(taxas sobre as emissões de CO2 
excedentárias) impostas aos fabricantes 
de veículos devem ser suprimidas.

Alteração 22

Proposta de regulamento
Considerando 13-B (novo)

Texto da Comissão Alteração

13-B) Determinadas condições 
habilitadoras que permitam aos 
transportadores rodoviários de 
mercadorias operar, sem 
descontinuidades, veículos pesados com 
nível nulo de emissões, são fundamentais 
para a rápida adoção desses veículos pelo 
mercado. Por conseguinte, o estado das 
condições habilitadoras mais importantes, 
como a capacidade ideal da rede, as 
infraestruturas de armazenamento, de 
carregamento e de reabastecimento e 
medidas eficazes de tarifação do carbono, 
deve ser objeto de monitorização regular e 
tido em conta na revisão do presente 
regulamento.

Alteração 23

Proposta de regulamento
Considerando 14

Texto da Comissão Alteração

14) Os fabricantes devem dispor de 
flexibilidade suficiente para adaptarem 
progressivamente as suas frotas, de modo a 
efetuarem a transição para veículos com 
nível nulo de emissões com uma boa 
relação custo-eficácia, pelo que é adequado 
manter a abordagem de redução dos níveis 
do objetivo a intervalos de cinco anos.

14) Os fabricantes devem dispor de 
flexibilidade suficiente para adaptarem 
progressivamente as suas frotas, de modo a 
efetuarem a transição para veículos com 
nível nulo ou baixo de emissões com uma 
boa relação custo-eficácia. Os objetivos de 
redução das emissões progressivamente 
mais ambiciosos agravaram os custos de 
conformidade para os fabricantes. É, pois, 
adequado manter a abordagem de redução 
dos níveis do objetivo a intervalos de cinco 
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anos.

Alteração 24

Proposta de regulamento
Considerando 14-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

14-A) O presente regulamento visa 
acelerar a transição para a mobilidade 
neutra em carbono, de acordo com o 
princípio da neutralidade tecnológica. 
Para complementar os esforços 
destinados a aumentar a disponibilidade 
de veículos com emissões nulas, é 
introduzido um mecanismo baseado num 
fator de correção do carbono para ter 
devidamente em conta a contribuição da 
utilização de combustíveis renováveis 
sustentáveis para os transportes aquando 
da avaliação da conformidade dos 
veículos pesados matriculados pela 
primeira vez com as reduções das 
emissões de CO2. O presente regulamento 
visa acelerar a transição para a 
mobilidade neutra em carbono, de acordo 
com o princípio da neutralidade 
tecnológica. Para complementar os 
esforços destinados a aumentar a 
disponibilidade de veículos com emissões 
nulas, é introduzido um mecanismo 
baseado num fator de correção do 
carbono para ter devidamente em conta a 
contribuição da utilização de combustíveis 
renováveis sustentáveis para os 
transportes aquando da avaliação da 
conformidade dos veículos pesados 
matriculados pela primeira vez com as 
reduções das emissões de CO2.

Alteração 25

Proposta de regulamento
Considerando 14-B (novo)
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Texto da Comissão Alteração

14-B) O presente regulamento visa 
acelerar a transição para a mobilidade 
neutra em carbono, de acordo com o 
princípio da neutralidade tecnológica. 
Para complementar os esforços 
destinados a aumentar a disponibilidade 
de veículos com emissões nulas, é 
introduzido um mecanismo baseado num 
fator de correção do carbono para ter 
devidamente em conta a contribuição da 
utilização de combustíveis renováveis 
sustentáveis para os transportes aquando 
da avaliação da conformidade dos 
veículos pesados matriculados pela 
primeira vez com as reduções das 
emissões de CO2.

Alteração 26

Proposta de regulamento
Considerando 14-C (novo)

Texto da Comissão Alteração

14-C) Ao contrário do setor dos 
automóveis de passageiros, os veículos 
comerciais são instrumentos essenciais e 
flexíveis para a circulação de pessoas e 
mercadorias e continuam a ser vitais para 
a economia europeia. A acessibilidade dos 
preços para os clientes, as reduzidas 
autonomias, os longos tempos de 
carregamento e a capacidade de carga 
reduzida são elementos que podem 
impedir a rápida transição para 
tecnologias com emissões nulas.

Alteração 27

Proposta de regulamento
Considerando 14-D (novo)
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Texto da Comissão Alteração

14-D) É necessário desenvolver um 
conjunto completo de condições 
facilitadoras essenciais para sustentar 
uma rápida transição para emissões 
nulas. Afigura-se essencial proporcionar 
aos clientes o nível adequado de recursos 
para colmatar a diferença de preços em 
relação aos veículos convencionais e 
disponibilizar uma infraestrutura de 
carregamento e abastecimento 
suficientemente densa e adequada para os 
veículos pesados.

Alteração 28

Proposta de regulamento
Considerando 14-E (novo)

Texto da Comissão Alteração

14-E) A transição ecológica deve 
também abordar a importância da 
dimensão social para garantir que as 
novas tecnologias não afetarão a 
acessibilidade dos preços e a 
disponibilidade para todos. Ao adotar 
novas normas em matéria de CO2 para os 
veículos pesados, é importante ter em 
conta as consequências económicas e 
sociais significativas da transição 
ecológica e a necessidade de salvaguardar 
postos de trabalho e de preservar a 
competitividade da indústria da União.

Alteração 29

Proposta de regulamento
Considerando 14-F (novo)

Texto da Comissão Alteração

14-F) Deve ser prestada especial atenção 
às repercussões que esta transição terá 
nas micro, pequenas e médias empresas 
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(PME) em toda a cadeia de abastecimento 
do setor automóvel, bem como às regiões 
e comunidades afetadas, que podem ser 
mais vulneráveis devido à presença de 
uma indústria automóvel intensa.

Alteração 30

Proposta de regulamento
Considerando 15

Texto da Comissão Alteração

15) Devido à estrutura heterogénea da 
frota de camiões, é impossível prever 
totalmente se o desenvolvimento 
tecnológico será suficientemente rápido de 
modo que as tecnologias com nível nulo de 
emissões pelo tubo de escape sejam viáveis 
em todas as utilizações ditas «de nicho», 
por exemplo a utilização de veículos 
pesados de longo curso em condições 
geomorfológicas e meteorológicas 
específicas ou de autocarros e camiões para 
atividades essenciais de segurança e 
proteção que não possam ser realizadas por 
veículos equipados com aquelas 
tecnologias. Os veículos em causa deverão 
representar uma percentagem limitada da 
frota de veículos pesados. Atendendo ao 
que precede, deve prever-se uma margem 
no objetivo para 2040 que permita ter em 
conta a evolução tecnológica futura.

(15) Devido à estrutura heterogénea da 
frota de camiões, é impossível prever 
totalmente se o desenvolvimento 
tecnológico será suficientemente rápido de 
modo que as tecnologias com nível nulo de 
emissões pelo tubo de escape sejam viáveis 
em todas as utilizações ditas «de nicho», 
por exemplo a utilização de veículos 
extrapesados e de veículos pesados de 
longo curso em condições geomorfológicas 
e meteorológicas específicas ou de 
autocarros e camiões para atividades 
essenciais de segurança e proteção que não 
possam ser realizadas por veículos 
equipados com aquelas tecnologias. Os 
veículos em causa deverão representar uma 
percentagem limitada da frota de veículos 
pesados. Atendendo ao que precede, a 
revisão do presente regulamento deve ter 
em conta a evolução tecnológica destes 
veículos no quadro de uma eventual 
revisão das metas. É importante avaliar as 
emissões de CO2 ao longo de todo o ciclo 
de vida dos veículos pesados a nível da 
União. Para esse efeito, a Comissão deve 
ponderar, o mais tardar um ano após a 
entrada em vigor do regulamento, a 
possibilidade de desenvolver uma 
metodologia comum da União para a 
avaliação e a comunicação coerente de 
dados sobre as emissões de CO2 ao longo 
de todo o ciclo de vida dos veículos 
pesados colocados no mercado da União. 
A Comissão deve adotar medidas de 
acompanhamento, incluindo, se 
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necessário, propostas legislativas.

Alteração 31

Proposta de regulamento
Considerando 15-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

15-A) Os veículos combinados 
extrapesados (EHC) são veículos cuja 
massa e, muitas vezes, dimensão, são 
superiores à norma. Graças a uma maior 
carga útil do que a dos camiões médios da 
UE, estes veículos apresentam maiores 
ganhos de eficiência energética e menor 
consumo relativo de combustível. No 
entanto, na fórmula de cálculo atual 
relativa às metas de emissões de CO2 para 
os veículos pesados, este fator não é tido 
em consideração. A fim de corrigir esta 
situação e refletir as emissões dos EHC de 
forma mais realista, a fórmula de cálculo 
deve ser alterada em conformidade.

Alteração 32

Proposta de regulamento
Considerando 15-B (novo)

Texto da Comissão Alteração

15-B) Na sequência de uma consulta às 
partes interessadas, a Comissão deve 
apresentar, pelo menos um ano após a 
entrada em vigor do presente 
regulamento, uma proposta para as 
matrículas dos veículos pesados movidos 
exclusivamente a combustíveis com 
emissões nulas de CO2, para efeitos de 
conformidade, em consonância com o 
direito da UE e com o objetivo da União 
de alcançar a neutralidade climática.

Alteração 33
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Proposta de regulamento
Considerando 15-C (novo)

Texto da Comissão Alteração

15-C) Os combustíveis neutros em 
termos de CO2, como o biogás, os 
biocombustíveis ou os combustíveis 
sintéticos, já podem contribuir para 
reduções significativas do CO2 e para a 
melhoria da qualidade do ar, 
desempenhando um papel fundamental 
na transição. Simultaneamente, podem 
fazer parte da solução no futuro nos casos 
em que seja difícil ou impossível utilizar 
camiões elétricos ou a hidrogénio.

Alteração 34

Proposta de regulamento
Considerando 15-D (novo)

Texto da Comissão Alteração

15-D) Tendo em conta que uma parte 
significativa dos camiões produzidos na 
UE é exportada para todo o mundo e que 
este setor está exposto a uma forte 
concorrência internacional, é importante 
proteger e reforçar a liderança industrial 
dos fabricantes e fornecedores europeus 
que operam a nível mundial, respeitando 
o mais possível o princípio da 
neutralidade tecnológica, que é essencial 
para garantir a capacidade de inovação e 
a competitividade.

Alteração 35

Proposta de regulamento
Considerando 15-E (novo)

Texto da Comissão Alteração

15-E) A presente legislação é 
fundamental para proporcionar uma 
vantagem competitiva aos veículos com 
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nível nulo de emissões em relação aos 
veículos movidos a combustíveis fósseis, 
diminuindo gradualmente as disparidades 
económicas entre ambos. Contudo, é 
essencial que haja apoio adequado de 
outros atos legislativos nacionais e da UE 
e que existam mecanismos financeiros e 
fundos para reduzir os custos e tornar os 
transportes com nível nulo de emissões 
comercialmente viáveis.

Alteração 36

Proposta de regulamento
Considerando 17

Texto da Comissão Alteração

17) Com a aplicação de objetivos mais 
ambiciosos à frota da UE a partir de 2030, 
os fabricantes terão de disponibilizar um 
número significativamente superior de 
veículos com nível nulo de emissões no 
mercado da União. Neste contexto, o 
mecanismo de incentivo para veículos 
com nível nulo ou baixo de emissões 
deixaria de cumprir o seu objetivo inicial 
e poderia pôr em causa a eficácia do 
Regulamento (UE) 2019/1242. Por 
conseguinte, esse mecanismo deve ser 
suprimido a partir de 2030.

Suprimido

Justificação

Manutenção dos veículos com nível nulo ou baixo de emissões.

Alteração 37

Proposta de regulamento
Considerando 18

Texto da Comissão Alteração

18) A possibilidade de afetação das 
receitas provenientes das taxas sobre 
emissões excedentárias a um fundo 

18) As receitas provenientes das taxas 
sobre emissões excedentárias devem ser 
consideradas receitas afetadas a uma 
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específico ou a um programa pertinente 
foi avaliada em conformidade com o 
artigo 15.º, n.º 4, do 
Regulamento (UE) 2019/1242, tendo-se 
concluído que tal aumentaria 
significativamente os encargos 
administrativos e não beneficiaria 
diretamente o setor automóvel na 
transição deste. Por conseguinte, as 
receitas provenientes das taxas sobre 
emissões excedentárias devem continuar a 
ser consideradas receitas do orçamento 
geral da União, em conformidade com o 
artigo 8.º, n.º 4, do 
Regulamento (UE) 2019/1242.

rubrica orçamental específica «Apoio ao 
setor automóvel» do Fundo Social para o 
Clima, com o objetivo de assegurar uma 
transição justa para uma economia com 
impacto neutro no clima, atenuando o 
eventual impacto negativo da transição no 
emprego do setor automóvel em todos os 
Estados-Membros afetados, em especial 
nas regiões e nas comunidades mais 
afetadas pela transição. 

Alteração 38

Proposta de regulamento
Considerando 21 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

Não são determinadas as emissões de CO2 
dos veículos não abrangidos pela legislação 
sobre homologação automóvel, como os 
tratores agrícolas e florestais, os veículos 
concebidos e construídos para utilização 
pelas forças armadas e os veículos de 
lagartas, pelo que estes veículos não estão 
obrigados a cumprir os objetivos de CO2 
fixados no presente regulamento.

Não são determinadas as emissões de CO2 
dos veículos não abrangidos pela legislação 
sobre homologação automóvel, como os 
tratores agrícolas e florestais, os veículos 
construídos para utilização pelas forças 
armadas e de segurança e os veículos de 
lagartas, pelo que estes veículos não estão 
obrigados a cumprir os objetivos de CO2 
fixados no presente regulamento.

Alteração 39

Proposta de regulamento
Considerando 21 – parágrafo 5

Texto da Comissão Alteração

Os veículos de serviço, por exemplo os 
camiões de recolha do lixo, os camiões 
basculantes ou os camiões-betoneira, 
devem continuar isentos do cálculo das 
emissões específicas médias de CO2 dos 
fabricantes.

Os veículos de serviço, por exemplo os 
camiões de recolha do lixo, os camiões 
basculantes ou os camiões-betoneira, 
devem continuar isentos do cálculo das 
emissões específicas médias de CO2 dos 
fabricantes. Por outro lado, os veículos de 
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serviço com nível nulo ou baixo de 
emissões poderiam ser utilizados, para 
efeitos do presente regulamento e para 
determinar se um fabricante cumpre os 
seus objetivos específicos de emissões de 
CO2.

Alteração 40

Proposta de regulamento
Considerando 23

Texto da Comissão Alteração

23) Para efeitos das novas disposições 
sobre a transferência de veículos entre 
fabricantes e do estabelecimento de uma 
isenção para os fabricantes que produzam 
apenas um número reduzido de veículos, 
deve acrescentar-se ao Regulamento (UE) 
2019/1242 uma definição do termo «grupo 
de entidades ligadas», acompanhando a 
terminologia utilizada no 
Regulamento (UE) 2019/631 do 
Parlamento Europeu e do Conselho20 
relativo aos veículos ligeiros.

Suprimido

__________________
20 Regulamento (UE) 2019/631 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 
17 de abril de 2019, que estabelece normas 
de desempenho em matéria de emissões de 
CO2 dos automóveis novos de passageiros 
e dos veículos comerciais ligeiros novos e 
que revoga os Regulamentos (CE) 
n.º 443/2009 e (UE) n.º 510/2011 (JO 
L 111 de 25.4.2019, p. 13).

Justificação

A aplicação proposta de um mecanismo de transferência entre empresas correspondentes aos 
critérios de «grupo de fabricantes ligados» poderia criar distorções do mercado, uma vez que 
apenas alguns fabricantes europeus beneficiariam dessa disposição. Além disso, esse método 
poderia criar duas posições dominantes no mercado.

Alteração 41



AD\1286039PT.docx 29/66 PE748.959v02-00

PT

Proposta de regulamento
Considerando 24

Texto da Comissão Alteração

24) Para efeitos do estabelecimento das 
obrigações de cada fabricante, os objetivos 
de redução das emissões de CO2 da frota 
da União aplicáveis à frota de veículos 
pesados novos devem traduzir-se em 
objetivos de redução específicos aplicáveis 
a subgrupos definidos com base nas 
características técnicas dos veículos neles 
incluídos.

24) Para efeitos do estabelecimento das 
obrigações de cada fabricante, os objetivos 
de redução das emissões de CO2 da frota 
da União aplicáveis à frota de veículos 
pesados novos devem traduzir-se em 
objetivos de redução específicos aplicáveis 
a subgrupos definidos com base nas 
características técnicas dos veículos neles 
incluídos, mas tendo em conta os 
eventuais atrasos na entrega e colocação 
no mercado de certos grupos de veículos, 
afetados por dificuldades de 
abastecimento de alguns componentes, e 
que os fabricantes não podem prever.

Justificação

Os fabricantes não devem ser responsabilizados se as dificuldades externas de abastecimento 
(relativas a semicondutores, por exemplo) atrasarem a colocação no mercado de 
determinados modelos de veículos, afetando assim o abastecimento da frota europeia de 
veículos pesados não poluentes.

Alteração 42

Proposta de regulamento
Considerando 27-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

27A) Os autocarros com entrada 
rebaixada registados apenas na classe II 
destinam-se a operações interurbanas e 
podem ser claramente identificados. 
Tendo em conta o seu perfil de exploração 
interurbano, não devem estar sujeitos à 
obrigação de emissões nulas aplicável aos 
autocarros urbanos. Em vez disso, os 
veículos de classe II com entrada 
rebaixada devem ser tratados como os 
veículos e autocarros interurbanos com 
piso elevado.
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Justificação

Only vehicles with urban mission profiles should be subject to the zero-emission vehicle 
mandate for urban buses (Art 3b). Class II low-entry buses with interurban mission profiles 
are used in interurban missions and should therefore not be subject to the ZEV mandate 
requirements. Therefore, vehicle groups 31-L2 (2-axle class II low entry) and 33-L2 (3-axle 
class II low entry) should be moved from the group of vehicles which fall under the 
zero-emission mandate (“MZE”) to the group of vehicles that are subject to CO2 reduction 
targets (“MCO2”). The impact in terms of CO2 emissions is very low because vehicle groups 
31-L2 and 33-L2 have an overall emission share of all commercial vehicles of approximately 
1%.Class II low-entry vehicles have a market share of approximately 11% of all M3 vehicles 
and M3 vehicles have an overall emission share of approximately 9% according to the Impact 
Assessment, annex 8, table 11.Class II low-entry vehicles are specifically designed for 
interurban operations with reduced passenger flow and capacity compared to full low-floor 
buses designed for urban operation.

Alteração 43

Proposta de regulamento
Considerando 28

Texto da Comissão Alteração

28) O fator «com nível nulo ou baixo 
de emissões» deve aplicar-se pela última 
vez no período de referência do ano de 
2029, uma vez que, após essa data, já não 
é considerado incentivo necessário para 
promover a entrada no mercado de 
veículos com nível nulo de emissões.

28) O fator «com nível nulo ou baixo 
de emissões» deve aplicar-se pela última 
vez no período de referência do ano de 
2039, a fim de continuar a promover a 
entrada no mercado de veículos com nível 
nulo de emissões no setor dos veículos 
pesados.

Justificação

A penetração no mercado das tecnologias de emissões nulas no setor dos veículos pesados é 
incerta e está estreitamente ligada à existência de condições estruturais propícias e à 
aceitação pelos clientes. O regulamento deve continuar a prever algumas flexibilidades que 
ajudem os fabricantes de veículos a promover e vender os novos veículos com nível nulo de 
emissões. Por estes motivos, importa prolongar o fator ZLEV, bem como todo o período em 
que o regulamento permanecerá em vigor.

Alteração 44

Proposta de regulamento
Considerando 30
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Texto da Comissão Alteração

30) Além disso, a fim de reforçar o 
desenvolvimento de novas tecnologias com 
nível nulo de emissões em pequenas e 
médias empresas especializadas, deve 
igualmente ser possível transferir veículos 
com nível nulo de emissões entre entidades 
não ligadas.

30) Além disso, a fim de reforçar o 
desenvolvimento de novas tecnologias com 
nível nulo de emissões em pequenas e 
médias empresas especializadas, deve 
igualmente ser possível transferir veículos 
com nível nulo de emissões entre entidades 
não ligadas e transferir veículos existentes 
reconvertidos em veículos com nível nulo 
de emissões. A reconversão de veículos 
existentes representa uma grande 
oportunidade para acelerar a transição 
para uma mobilidade com emissões nulas 
de uma forma eficiente em termos de 
custos e de recursos.

Alteração 45

Proposta de regulamento
Considerando 42-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

42-A) O presente regulamento visa 
acelerar a transição para a mobilidade 
neutra em carbono de uma forma neutra 
do ponto de vista tecnológico. Como 
complemento dos esforços envidados no 
sentido de uma maior disponibilidade de 
veículos com nível nulo de emissões, é 
introduzido um mecanismo baseado num 
fator de correção para o carbono, a fim de 
ter devidamente em conta o contributo da 
utilização de combustíveis renováveis 
sustentáveis nos transportes, incluindo 
biocombustíveis, combustíveis 
biomássicos e combustíveis renováveis de 
origem não biológica, ao avaliar o 
cumprimento das reduções das emissões 
de CO2 dos veículos pesados matriculados 
pela primeira vez.

Alteração 46
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Proposta de regulamento
Considerando 42-B (novo)

Texto da Comissão Alteração

42-B) A fim de acelerar a transição, é 
introduzido um mecanismo baseado num 
fator de correção para o carbono que 
reflete a intensidade de CO2 e a 
percentagem de combustíveis neutros em 
termos de CO2.

Alteração 47

Proposta de regulamento
Considerando 42-C (novo)

Texto da Comissão Alteração

42-C) É introduzida uma nova definição 
de «combustíveis neutros em termos de 
CO2» para permitir a utilização de 
combustíveis renováveis, tal como 
definidos na Diretiva 2018/2001, 
incluindo biocombustíveis, biogases, 
biolíquidos, combustíveis biomássicos e 
combustíveis renováveis de origem não 
biológica ou combustíveis de carbono 
reciclado.

Alteração 48

Proposta de regulamento
Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 2 – alínea a)
Regulamento (UE) 2019/1242
Artigo 2 – n.º 1 – alínea b)

Texto da Comissão Alteração

b) N1, não abrangidos pelo 
Regulamento (UE) 2019/631, N2 e N3;

b) N2 com uma massa máxima em 
carga tecnicamente admissível superior a 
5 toneladas e N3;

Alteração 49
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Proposta de regulamento
Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 2 – alínea a)
Regulamento (UE) 2019/1242
Artigo 2 – n.º 1 – alínea c-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

c-A) Para efeitos do presente 
regulamento, aplica-se igualmente aos 
veículos de serviço com nível nulo ou 
baixo de emissões.

Alteração 50

Proposta de regulamento
Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 2 – alínea c)
Regulamento (UE) 2019/1242
Artigo 2 – n.º 4-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

4-A. Os grupos de veículos 11, 12 e 16 
da categoria N3 não estão sujeitos aos 
objetivos de emissões de CO2 
estabelecidos no artigo 3.º-A do presente 
regulamento.

Alteração 51

Proposta de regulamento
Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 3 – alínea i)
Regulamento (UE) 2019/1242
Artigo 3 – ponto 23-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

23-A) «Combustíveis neutros em termos 
de CO2», qualquer combustível para o 
qual se considera, tendo em conta as 
emissões para o combustível utilizado ( e 
u ), que não tem impacto e, por 
conseguinte, não produz emissões líquidas 
de gases com efeito de estufa nem pegada 
de carbono, cumprindo simultaneamente 
o princípio da neutralidade tecnológica e 
os critérios de sustentabilidade da Diretiva 
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(UE) 2018/2001 e dos atos delegados 
conexos. Estes incluem biocombustíveis 
renováveis, tal como definidos na Diretiva 
2018/2001, incluindo biocombustíveis, 
biogases, biolíquidos, combustíveis 
biomássicos e combustíveis renováveis de 
origem não biológica ou combustíveis de 
carbono reciclado.

Alteração 52

Proposta de regulamento
Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 3 – alínea i)
Regulamento (UE) 2019/1242
Artigo 3 – ponto 23-B (novo)

Texto da Comissão Alteração

23-B) «Fator de correção para o carbono 
(FCC)», um fator que aplica uma 
correção às emissões de CO2 pelo tubo de 
escape dos veículos para efeitos de 
avaliação da conformidade, a fim de 
refletir a intensidade das emissões de 
gases com efeito de estufa e a 
percentagem de combustíveis neutros em 
termos de CO2, conforme definido no 
artigo 3.º, ponto 23-A, do presente 
regulamento;

Alteração 53

Proposta de regulamento
Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 4
Regulamento (UE) 2019/124
Artigo 3-B – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. Os fabricantes dos veículos a que se 
refere o anexo I, ponto 4.2, devem cumprir 
as percentagens mínimas de veículos com 
nível nulo de emissões na sua frota de 
veículos pesados novos em conformidade 
com o anexo I, ponto 4.3. No caso dos 
autocarros urbanos novos, a partir do 

1. Os fabricantes dos veículos a que se 
refere o anexo I, ponto 4.2, devem cumprir 
as percentagens mínimas de veículos com 
nível nulo de emissões na sua frota de 
veículos pesados novos em conformidade 
com o anexo I, ponto 4.3. No caso dos 
autocarros urbanos novos, a partir do 
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período de referência de 2030 a 
percentagem de veículos com nível nulo de 
emissões deve ser de 100 %.

período de referência de 2030 a 
percentagem de veículos com nível nulo de 
emissões deve ser de 80 %, ascendendo 
progressivamente 100 %, em consonância 
com as condições de mercado e as 
condições facilitadoras.

Alteração 54

Proposta de regulamento
Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 4
Regulamento (UE) 2019/1242
Artigo 3-A – n.º 1 – alínea b)

Texto da Comissão Alteração

b) Todos os subgrupos de veículos: 
45 % nos períodos de referência dos anos 
2030 a 2034;

b) Todos os subgrupos de veículos: 
30 % nos períodos de referência dos anos 
2030 a 2034;

Alteração 55

Proposta de regulamento
Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 4
Regulamento (UE) 2019/1242
Artigo 3-A – n.º 1 – alínea c)

Texto da Comissão Alteração

c) Todos os subgrupos de veículos: 
65 % nos períodos de referência dos anos 
2035 a 2039;

c) Todos os subgrupos de veículos: 
50 % nos períodos de referência dos anos 
2035 a 2039;

Alteração 56

Proposta de regulamento
Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 4
Regulamento (UE) 2019/1242
Artigo 3-A – n.º 1 – alínea d)

Texto da Comissão Alteração

d) Todos os subgrupos de veículos: 
90 % nos períodos de referência dos anos a 
partir de 2040.

d) Todos os subgrupos de veículos: 
75 % nos períodos de referência dos anos a 
partir de 2040.
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Alteração 57

Proposta de regulamento
Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 4
Regulamento (UE) 2019/1242
Artigo 3-C

Texto da Comissão Alteração

Artigo 3.º-C Suprimido

Justificação

O conteúdo do artigo 3.º-C é incerto da perspetiva das entidades de contratação pública. A 
contratação pública não deve ser tornada ainda mais complicada numa situação em que as 
autoridades públicas já visam uma transição ecológica. Os requisitos propostos não são 
claros e são desproporcionais em relação às tarefas e poderes das entidades de contratação 
pública. As autoridades dos transportes públicos têm uma capacidade de influência muito 
reduzida, por exemplo, na fiabilidade da entrega ou na disponibilidade de peças 
sobresselentes.

Alteração 58

Proposta de regulamento
Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 5
Regulamento (UE) 2019/1242
Artigo 4 – n.º 1 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

a) Os dados comunicados para os 
veículos pesados novos do fabricante 
matriculados no período de referência 
anterior; e;

a) Os dados comunicados para os 
veículos pesados novos do fabricante 
matriculados no período de referência 
anterior, incluindo veículos de serviço com 
nível nulo ou baixo de emissões; e;

Alteração 59

Proposta de regulamento
Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 5-A (novo)
Regulamento (UE) 2019/1242
Artigo 4 – n.º 1 – alínea b-A) (nova)
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Texto da Comissão Alteração

5-A) No artigo 4.º, n.º 1, é aditada a 
seguinte alínea b-A):
b-A) A aplicação do Fator de Correção do 
Carbono (FCC) determinada de acordo 
com o anexo I, n.º 7 (novo).

Alteração 60

Proposta de regulamento
Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 5-B (novo)
Regulamento (UE) 2019/1242
Artigo 4-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

5-B) Metodologia para o registo de 
veículos pesados que funcionam 
exclusivamente com combustíveis neutros 
em termos de CO2
É aditado o seguinte artigo 4.º-A:
Artigo 4.º-A
Na sequência de uma consulta com as 
partes interessadas, a Comissão 
desenvolve, o mais tardar um ano após a 
entrada em vigor do presente 
regulamento, uma metodologia para o 
registo dos veículos pesados movidos 
exclusivamente a combustíveis com 
emissões nulas de CO2, para efeitos de 
conformidade, em consonância com o 
direito da UE e com o objetivo da União 
de alcançar a neutralidade climática.

Alteração 61

Proposta de regulamento
Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 6 – alínea a)
Regulamento (UE) 2019/1242
Artigo 5 – parágrafo 1
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Texto da Comissão Alteração

A partir de 1 de julho de 2020 e para cada 
período de referência subsequente até ao 
período de referência do ano de 2029, a 
Comissão determina, para cada fabricante, 
o fator “com nível nulo ou baixo de 
emissões” para o período de referência 
anterior.

A partir de 1 de julho de 2020 e para cada 
período de referência subsequente, a 
Comissão determina, para cada fabricante, 
o fator «com nível nulo ou baixo de 
emissões» para o período de referência 
anterior.

Alteração 62

Proposta de regulamento
Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 6 – alínea c)
Regulamento (UE) 2019/1242
Artigo 5 – n.º 4

Texto da Comissão Alteração

4. O fator “com nível nulo ou baixo 
de emissões” pode reduzir as emissões 
específicas médias de CO2 de um 
fabricante no máximo em 3 %. A 
contribuição para este fator dos veículos 
pesados com nível nulo de emissões da 
categoria N, exceto os pertencentes aos 
subgrupos 4-UD, 4-RD, 4-LH, 5-RD, 
5-LH, 9-RD, 9-LH, 10-RD e 10-LH, pode 
reduzir as emissões específicas médias de 
CO2 de um fabricante no máximo em 
1,5 %;

4. O fator «com nível nulo ou baixo 
de emissões» pode reduzir as emissões 
específicas médias de CO2 de um 
fabricante no máximo em 10 %. A 
contribuição para este fator dos veículos 
pesados com nível nulo de emissões da 
categoria N, exceto os pertencentes aos 
subgrupos 4-UD, 4-RD, 4-LH, 5-RD, 
5-LH, 9-RD, 9-LH, 10-RD e 10-LH, pode 
reduzir as emissões específicas médias de 
CO2 de um fabricante no máximo em 3 %.;

Alteração 63

Proposta de regulamento
Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 9 – alínea d)
Regulamento (UE) 2019/1242
Artigo 7 – n.º 1 – parágrafo 4

Texto da Comissão Alteração

Os créditos de emissões e os débitos de 
emissões constituídos nos períodos de 
referência dos anos 2025 a 2039 transitam, 
se for caso disso, de um período de 

Os créditos de emissões e os débitos de 
emissões constituídos nos períodos de 
referência dos anos 2025 a 2039 transitam, 
se for caso disso, de um período de 
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referência para o período de referência 
subsequente. No entanto, os eventuais 
débitos de emissões remanescentes nos 
períodos de referência dos anos de 2029, 
2034 e 2039 devem ser eliminados.

referência para o período de referência 
subsequente.

Alteração 64

Proposta de regulamento
Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 11 – alínea c)
Regulamento (UE) 2019/1242
Artigo 8 – n.º 2 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

a) Se, em qualquer dos períodos de 
referência dos anos 2025 a 2028, 2030 a 
2033 e 2035 a 2038, a soma dos débitos de 
emissões, subtraída da soma dos créditos 
de emissões, exceder o limite de débitos de 
emissões referido no artigo 7.º, n.º 1, 
terceiro parágrafo;

a) Se, em qualquer período de 
referência, a soma dos débitos de emissões 
subtraída da soma dos créditos de emissões 
exceder o limite de débitos de emissões 
referido no artigo 7.º, n.º 1, terceiro 
parágrafo;

Alteração 65

Proposta de regulamento
Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 11 – alínea c)
Regulamento (UE) 2019/1242
Artigo 8 – n.º 2 – alínea b)

Texto da Comissão Alteração

b) Se, no período de referência dos 
anos de 2029, 2034, 2039 e 2040, a soma 
dos débitos de emissões, subtraída da 
soma dos créditos de emissões, for 
positiva;

Suprimido

Justificação

Dado o nível extremamente elevado de sanções previsto no presente regulamento, deve ser 
dada flexibilidade ao fabricante para transitar não só os créditos mas também as dívidas, 
sem impor um apuramento obrigatório das dívidas durante cinco anos.
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Alteração 66

Proposta de regulamento
Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 16
Regulamento (UE) 2019/1242
Artigo 13-F (novo)

Texto da Comissão Alteração

4. Os montantes das coimas são 
considerados receitas do orçamento geral 
da União.

4. Os montantes das coimas são 
considerados receitas da rubrica 
orçamental específica «Apoio ao setor 
automóvel» do Fundo Social para o 
Clima.

Alteração 67

Proposta de regulamento
Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 18
Regulamento (UE) 2019/1242
Artigo 15 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

Em 2028, incumbe à Comissão avaliar a 
eficácia e o impacto do presente 
regulamento e apresentar ao Parlamento 
Europeu e ao Conselho um relatório com 
os resultados dessa avaliação.

Em 2027, o mais tardar, incumbe à 
Comissão avaliar a eficácia e o impacto do 
presente regulamento e apresentar ao 
Parlamento Europeu e ao Conselho um 
relatório com os resultados dessa 
avaliação.

Caso se justifique, o relatório pode ser 
acompanhado de uma proposta de 
alteração do presente regulamento. Até 31 
de dezembro de 2025 e, posteriormente, 
todos os anos, a Comissão apresenta ao 
Parlamento Europeu e ao Conselho 
informações sobre as condições 
favoráveis à adoção pelo mercado de 
veículos pesados com nível nulo de 
emissões na União. Nesse relatório, a 
Comissão avalia, nomeadamente, os 
seguintes elementos:
a) As matrículas de veículos pesados com 
nível nulo de emissões nos 
Estados-Membros,
b) A implantação de infraestruturas de 



AD\1286039PT.docx 41/66 PE748.959v02-00

PT

carregamento e abastecimento adequadas 
para veículos pesados nos 
Estados-Membros,
c) A aplicação de tarifação rodoviária, 
diferenciada em função das emissões de 
CO2 nos Estados-Membros,
d) O nível do preço médio das licenças de 
emissão ao abrigo do novo regime de 
comércio de licenças de emissão aplicável 
aos transportes rodoviários,
e) Outras medidas que apoiem a adoção 
de veículos pesados com nível nulo de 
emissões.
Se se considerar que uma ou várias das 
condições habilitadoras, nomeadamente 
as previstas nas alíneas b), c) ou d), não 
estão em conformidade com as metas 
estabelecidas para os fabricantes de 
veículos nos artigos 3.º-A e 3.º-B do 
presente regulamento, estas metas são 
revistas e as taxas sobre as emissões de 
CO2 excedentárias previstas no artigo 8.º 
do presente regulamento são suprimidas.

Alteração 68

Proposta de regulamento
Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 18
Regulamento (UE) 2019/1242
Artigo 15 – parágrafo 1-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

O mais tardar até 31 de dezembro de 2026 
e tão cedo quanto possível, a Comissão 
publica um relatório em que estabelece 
uma metodologia para a avaliação e a 
comunicação uniforme de dados sobre as 
emissões de CO2 ao longo do ciclo de vida 
dos veículos pesados colocados no 
mercado da União. A Comissão transmite 
essa avaliação, incluindo, se adequado, 
propostas de medidas de 
acompanhamento, como, por exemplo, 
propostas legislativas, ao Parlamento 
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Europeu e ao Conselho.

Alteração 69

Proposta de regulamento
Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 19 – alínea a)
Regulamento (UE) 2019/1242
Artigo 17

Texto da Comissão Alteração

O poder de adotar atos delegados a que se 
referem o artigo 3.º-B, o artigo 11.º, n.º 2, o 
artigo 13.º, n.º 4, segundo parágrafo, o 
artigo 13.º-C, n.º 3, o artigo 13.º-D, n.º 2, o 
artigo 13.º-E, n.º 4, o artigo 13.º-F, n.º 2, e 
o artigo 14.º, n.º 1, é conferido à Comissão 
por um prazo de cinco anos, a contar de 
[Serviço das Publicações: inserir a data de 
entrada em vigor da presente regulamento].

O poder de adotar atos delegados a que se 
referem o artigo 3.º-B, o artigo 4.º-A, o 
artigo 11.º, n.º 2, o artigo 13.º, n.º 4, 
segundo parágrafo, o artigo 13.º-C, n.º 3, o 
artigo 13.º-D, n.º 2, o artigo 13.º-E, n.º 4, o 
artigo 13.º-F, n.º 2, e o artigo 14.º, n.º 1, é 
conferido à Comissão por um prazo de 
cinco anos, a contar de [Serviço das 
Publicações: inserir a data de entrada em 
vigor da presente regulamento].

Alteração 70

Proposta de regulamento
Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 19 – alínea a)
Regulamento (UE) 2019/1242
Artigo 17 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

O poder de adotar atos delegados a que se 
referem o artigo 3.º-B, o artigo 11.º, n.º 2, o 
artigo 13.º, n.º 4, segundo parágrafo, o 
artigo 13.º-C, n.º 3, o artigo 13.º-D, n.º 2, o 
artigo 13.º-E, n.º 4, o artigo 13.º-F, n.º 2, e 
o artigo 14.º, n.º 1, é conferido à Comissão 
por um prazo de cinco anos, a contar de 
[Serviço das Publicações: inserir a data de 
entrada em vigor da presente regulamento].

O poder de adotar atos delegados a que se 
referem o artigo 3.º-B, o artigo 11.º, n.º 2, o 
artigo 13.º, n.º 4, segundo parágrafo, o 
artigo 13.º-C, n.º 3, o artigo 13.º-D, n.º 2, o 
artigo 13.º-E, n.º 4, o artigo 13.º-F, n.º 2, e 
o artigo 14.º, n.º 1, é conferido à Comissão 
por um prazo de cinco anos, a contar de 
[Serviço das Publicações: inserir a data de 
entrada em vigor da presente regulamento].

A Comissão adota os atos delegados 
referidos no artigo 3.º-B, n.º 2, o mais 
tardar 18 meses após a entrada em vigor 
do presente regulamento.
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Justificação

A presente alteração é necessária para proporcionar certezas na compra de autocarros 
urbanos.

Alteração 71

Proposta de regulamento
Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 19 – alínea b)
Regulamento (UE) 2019/1242
Artigo 17 – n.º 3

Texto da Comissão Alteração

A delegação de poderes a que se referem o 
artigo 11.º, n.º 2, o artigo 13.º, n.º 4, 
segundo parágrafo, o artigo 13.º-C, n.º 3, o 
artigo 13.º-D, n.º 2, o artigo 13.º-E, n.º 4, o 
artigo 13.º-F, n.º 2, e o artigo 14.º, n.º 1, 
pode ser revogada em qualquer momento 
pelo Parlamento Europeu ou pelo 
Conselho.

A delegação de poderes a que se referem o 
artigo 4.º-A, o artigo 11.º, n.º 2, o 
artigo 13.º, n.º 4, segundo parágrafo, o 
artigo 13.º-C, n.º 3, o artigo 13.º-D, n.º 2, o 
artigo 13.º-E, n.º 4, o artigo 13.º-F, n.º 2, e 
o artigo 14.º, n.º 1, pode ser revogada em 
qualquer momento pelo Parlamento 
Europeu ou pelo Conselho.

Justificação

A Comissão está incumbida de desenvolver uma metodologia de matrícula de veículos 
pesados movidos a combustíveis neutros em termos de CO2 por razões de cumprimento da 
regulamentação.

Alteração 72

Proposta de regulamento
Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 19 – alínea c)
Regulamento (UE) 2019/1242
Artigo 17 – n.º 6

Texto da Comissão Alteração

c) No n.º 6, o texto «artigo 11.º, n.º 2, 
do artigo 13.º, n.º 4, segundo parágrafo, e 
do artigo 14.º, n.º 1» passa a ter a seguinte 
redação: «artigo 11.º, n.º 2, do artigo 13.º, 
n.º 4, segundo parágrafo, do artigo 13.º-C, 
n.º 3, do artigo 13.º-D, n.º 2, do 
artigo 13.º-F, n.º 2, e do artigo 14.º, n.º 1»;

c) No n.º 6, o texto «artigo 11.º, n.º 2, 
do artigo 13.º, n.º 4, segundo parágrafo, e 
do artigo 14.º, n.º 1» passa a ter a seguinte 
redação: «Artigo 4.º-A, artigo 11.º, n.º 2, 
do artigo 13.º, n.º 4, segundo parágrafo, do 
artigo 13.º-C, n.º 3, do artigo 13.º-D, n.º 2, 
do artigo 13.º-F, n.º 2, e do artigo 14.º, 
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n.º 1»;

Alteração 73

Proposta de regulamento
Anexo I – ponto 1 – subponto 1.1.2 – quadro

Texto da Comissão

Grupo de veículos segundo 
o anexo I do Regulamento 

(UE) 2017/2400

Subgrupo de veículos (sg) atribuído para efeitos do 
presente regulamento

31a, 31d 31-LF

31b1 31-L1

31b2 31-L2

31c, 31e 31-DD

32a, 32b 32-C2

32c, 32d 32-C3

32e, 32f 32-DD

33a, 33d, 37a, 37d 33-LF

33b1, 37b1 33-L1

33b2, 37b2 33-L2

33c, 33e, 37c, 37e 33-DD

34a, 34b, 36a, 36b, 38a, 38b, 
40a, 40b

34-C2

34c, 34d, 36c, 36d, 38c, 38d, 
40c, 40d

34-C3

34e, 34f, 36e, 36f, 38e, 38f, 
40e, 40f

34-DD

35a, 35b1, 35b2, 35c 35-FE

39a, 39b1, 39b2, 35c 39-FE
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Alteração

31a, 31d 31-LF

31b1 31-L1

31b2 31-L2

31c, 31e 31-DD

32a, 32b 32-C2

32c, 32d 32-C3

32e, 32f 32-DD

33a, 33d, 37a, 37d 33-LF

33b1, 37b1 33-L1

33b2, 37b2 33-L2

33c, 33e, 37c, 37e 33-DD

34a, 34b, 36a, 36b, 38a, 38b, 
40a, 40b

34-C2

34c, 34d, 36c, 36d, 38c, 38d, 
40c, 40d

34-C3

34e, 34f, 36e, 36f, 38e, 38f, 
40e, 40f

34-DD

35a, 35b1, 35b2, 35c 35-FE

39a, 39b1, 39b2, 39c 39-FE

Justificação

Esta alteração corrige um erro tipográfico. O grupo de veículos 35c que figura no anexo I do 
Regulamento (UE) 2017/2400 seria erradamente atribuído a dois subgrupos diferentes, 
35-FE e 39 FE, no presente regulamento. Em vez disso, o grupo de veículos 39c deve ser 
atribuído apenas ao subgrupo de veículos 39-FE.

Alteração 74

Proposta de regulamento
Anexo I – ponto 1 – subponto 1.2
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Texto da Comissão
Categoria de veículos Configuração do quadro Critérios para os veículos 

de serviço
Rígido Utilização de um dos 

seguintes algarismos, 
enumerados no anexo I, 
apêndice 2, do 
Regulamento (UE) 2018/8
58, para completar o 
código da carroçaria 
indicado na rubrica 38 do 
certificado de 
conformidade:
09, 10, 15, 16, 18, 19, 20, 
23, 24, 25, 26, 27, 28, 31;

N

Trator Velocidade máxima igual 
ou inferior a 79 km/h

Alteração

Categoria de veículos Configuração do quadro Critérios para os veículos 
de serviço

N Rígido Utilização de um dos 
seguintes algarismos, 
enumerados no anexo I, 
apêndice 2, do 
Regulamento (UE) 2018/8
58, para completar o 
código da carroçaria 
indicado na rubrica 38 do 
certificado de 
conformidade:
09, 10, 15, 16, 17, 18, 19, 
20, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 
31;

Justificação

Add body work code “17 Timber” according to (EU) No 678/2011 in order to fulfil recital 
(21) where vehicles for forestry are stated to be exempted from having to meet the CO2 
targets.

Recital (21): As for certain vehicle groups, which are type-approved, CO2 emissions are not 
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determined yet for technical reasons, these vehicles do not have to meet the CO2 targets set 
by this Regulation. These are for example special purpose vehicles, such as mobile cranes, 
carriers of hydraulic multi-equipment or exceptional load transport vehicles, off-road 
vehicles, such as certain vehicles used for mining, forestry and agricultural purposes

Alteração 75

Proposta de regulamento
Anexo I – ponto 2 – subponto 2.1
Regulamento (UE) 2019/1242
Anexo I – ponto 2
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Texto da Comissão
1. Cálculo das emissões específicas de CO2 de veículos pesados novos

As emissões específicas, em g/km, do veículo pesado novo v integrado no subgrupo 
sg ou do veículo primário desse veículo são calculadas do seguinte modo:

𝐶𝑂2𝑣 = ∑
𝑚𝑝𝑊𝑠𝑔,𝑚𝑝 × 𝐶𝑂2𝑣,𝑚𝑝 

𝐶𝑂2p𝑣 = ∑
𝑚𝑝𝑊𝑠𝑔,𝑚𝑝 × 𝐶𝑂2p𝑣,𝑚𝑝 

Em que:
∑

𝑚𝑝 é o somatório estendido a todos os perfis de exploração mp indicados no 
quadro 2;

sg é o subgrupo no qual o veículo pesado novo v foi integrado, nos termos 
do ponto 1 do presente anexo;

Wsg,mp, é a ponderação de cada perfil de exploração especificado nos 
pontos 2.1.1 a 2.1.3;

CO2v,mp são as emissões de CO2, em g/km, do veículo pesado novo v, 
determinadas para o perfil de exploração mp, comunicadas nos termos 
dos artigos 13.º-A e 13.º-B e normalizadas nos termos do anexo III;

CO2pv,mp são as emissões de CO2, em g/km, do veículo primário do veículo 
pesado novo v, determinadas para o perfil de exploração mp e 
comunicadas nos termos dos artigos 13.º-A e 13.º-B; 

No caso dos veículos a motor com nível nulo de emissões, os valores de CO2v,mp e CO2pv,mp 
são fixados em 0.

Alteração

2.1 Cálculo das emissões específicas de CO2 de veículos pesados novos

As emissões específicas, em g/km, do veículo pesado novo v integrado no subgrupo 
sg ou do veículo primário desse veículo são calculadas do seguinte modo:

𝐶𝑂2𝑣 = ∑
𝑚𝑝𝑊𝑠𝑔,𝑚𝑝 × 𝐶𝑂2𝑣,𝑚𝑝 × (𝟏 ― 𝑪𝑪𝑭𝒊 )

𝐶𝑂2p𝑣 = ∑
𝑚𝑝𝑊𝑠𝑔,𝑚𝑝 × 𝐶𝑂2p𝑣,𝑚𝑝 × (𝟏 ― 𝑪𝑪𝑭𝒊 )

Em que:
∑

𝑚𝑝 é o somatório estendido a todos os perfis de exploração mp indicados no 
quadro 2;
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sg é o subgrupo no qual o veículo pesado novo v foi integrado, nos termos 
do ponto 1 do presente anexo;

Wsg,mp, é a ponderação de cada perfil de exploração especificado nos 
pontos 2.1.1 a 2.1.3;

CO2v,mp são as emissões de CO2, em g/km, do veículo pesado novo v, 
determinadas para o perfil de exploração mp, comunicadas nos termos 
dos artigos 13.º-A e 13.º-B e normalizadas nos termos do anexo III;

CO2pv,mp são as emissões de CO2, em g/km, do veículo primário do veículo 
pesado novo v, determinadas para o perfil de exploração mp e 
comunicadas nos termos dos artigos 13.º-A e 13.º-B; 

CCFi é o fator de correção do carbono para o combustível ou mistura de 
combustíveis em utilização i, definido no artigo 3.º, ponto 25, e 
calculado de acordo com o ponto 7 do presente anexo.

No caso dos veículos a motor com nível nulo de emissões, os valores de CO2v,mp e 
CO2pv,mp são fixados em 0.

Alteração 76

Proposta de regulamento
Anexo I – ponto 2 – ponto 2.1.1

Texto da Comissão

Perfil de exploração (mp)**Subgrupo 
de 
veículos

(sg)* RDL RDR LHL LHR UDL UDR REL, 
RER,  
LEL, 
LER

MUL MUR COL COR

53 0,25 0,25 0 0 0,25 0,25 0 0 0 0 0

54 0,25 0,25 0 0 0,25 0,25 0 0 0 0 0

Alteração

Perfil de exploração (mp)**Subgrupo 
de 
veículos

(sg)* RDL RDR LHL LHR UDL UDR REL, 
RER,  
LEL, 

MUL MUR COL COR
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LER

53 0,08 0,79 0 0 0,02 0,11 0 0 0 0 0

54 0,08 0,79 0 0 0,02 0,11 0 0 0 0 0

Justificação

As ponderações dos perfis de exploração (Wsg,mp) dos grupos 53 (camiões médios de tipo 
cabina) e 54 (camiões médios de tipo furgão) são alteradas para refletir melhor a utilização 
típica destes veículos. Os dados de campo mostram, de facto, que os perfis de distribuição 
regional têm uma quota mais elevada em comparação com o tempo que estes veículos passam 
nos ciclos de distribuição urbana.

Alteração 77

Proposta de regulamento
Anexo I – ponto 2 – ponto 2.2 

Texto da Comissão Alteração

Em que:
∑

𝑣 é o somatório 
estendido a todos os 
veículos pesados 
novos do fabricante 
do subgrupo sg, sob 
reserva do disposto 
no artigo 7.º-B; 

CO2v são as emissões 
específicas de CO2 
do veículo pesado 
novo v, 
determinadas de 
acordo com o ponto 
2.1;

CO2pv são as emissões 
específicas de CO2 
do veículo primário 
do veículo pesado 
novo v, 
determinadas de 
acordo com o 
ponto 2.1;

Vsg é o número de 

Em que:
∑

𝑣 é o somatório 
alargado a todos os 
veículos pesados 
novos do fabricante 
do subgrupo sg, 
incluindo os 
veículos de serviço 
com nível nulo ou 
baixo de emissões, 
sob reserva do 
disposto no 
artigo 7.º-B; 

CO2v são as emissões 
específicas de CO2 
do veículo pesado 
novo v, 
determinadas de 
acordo com o ponto 
2.1;

CO2pv são as emissões 
específicas de CO2 
do veículo primário 
do veículo pesado 
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veículos pesados 
novos do fabricante 
do subgrupo sg;  

Vpvsg é o número dos 
veículos pesados 
novos do subgrupo 
sg que, nos termos 
do artigo 7.º-B, são 
contabilizados com 
as emissões de CO2 
dos seus veículos 
primários para 
efeitos do cálculo 
das emissões 
específicas médias 
de CO2 previsto no 
ponto 2.2.3;

PLsg é a carga útil média 
dos veículos do 
subgrupo sg, 
determinada de 
acordo com o 
ponto 2.5.

PNsg é o número de 
passageiros médio 
dos veículos do 
subgrupo sg, 
determinado de 
acordo com o 
ponto 2.5.

novo v, 
determinadas de 
acordo com o 
ponto 2.1;

Vsg é o número de 
veículos pesados 
novos do fabricante, 
incluindo veículos 
de serviço com nível 
nulo ou baixo de 
emissões do 
subgrupo sg;  

Vpvsg é o número dos 
veículos pesados 
novos do subgrupo 
sg que, nos termos 
do artigo 7.º-B, são 
contabilizados com 
as emissões de CO2 
dos seus veículos 
primários para 
efeitos do cálculo 
das emissões 
específicas médias 
de CO2 previsto no 
ponto 2.2.3;

PLsg é a carga útil média 
dos veículos do 
subgrupo sg, 
determinada de 
acordo com o 
ponto 2.5.

PNsg é o número de 
passageiros médio 
dos veículos do 
subgrupo sg, 
determinado de 
acordo com o 
ponto 2.5.

Justificação

Os veículos de serviço devem continuar a estar isentos do âmbito de aplicação do presente 
regulamento. Por outro lado, o âmbito de aplicação do presente regulamento deve ser 
alargado de modo a que os veículos de serviço com nível nulo de emissões possam ser 
contabilizados no desempenho específico do fabricante em termos de emissões de CO2 
durante o período de referência.
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Alteração 78

Proposta de regulamento
Anexo I – ponto 2 – ponto 2.3 – subponto 2.3.2 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

2.3.2 Períodos de referência de 2025 a 
2029
[…]

2.3.2 Períodos de referência a partir de 
2025 
[…]

Justificação

Importa salientar que a penetração no mercado das tecnologias de emissões nulas no setor 
dos veículos pesados é ainda incerta devido à disponibilidade de condições estruturais 
propícias e à aceitação dos clientes. O regulamento deve continuar a proporcionar alguma 
flexibilidade para ajudar os fabricantes de veículos a vender novos veículos com nível nulo 
de emissões. Por estes motivos, importa prolongar o fator ZLEV, ajustando-o ao período em 
que o regulamento permanecerá em vigor, e aumentar o contributo máximo desse fator.

Alteração 79

Proposta de regulamento
Anexo I – ponto 2 – ponto 2.3 – subponto 2.3.3

Texto da Comissão Alteração

2.3.3 Períodos de referência a partir de 
2030

Suprimido

ZLEV = 1

Alteração 80

Proposta de regulamento
Anexo I – ponto 2 – ponto 2.4

Texto da Comissão
[…]

Em que:

Vzevsg é o número de veículos pesados novos com nível nulo de emissões do 
fabricante do subgrupo sg;  

Vpvsg é o número dos veículos pesados novos do subgrupo sg que, nos termos 
do artigo 7.º-B, são contabilizados com as emissões de CO2 dos seus 
veículos primários para efeitos do cálculo das emissões específicas 
médias de CO2 previsto no ponto 2.2;



AD\1286039PT.docx 53/66 PE748.959v02-00

PT

Vsg é o número de veículos pesados novos do fabricante do subgrupo sg;  

V é o número de veículos pesados novos do fabricante. 

Alteração

[…]

Em que:

Vzevsg é o número de veículos pesados novos com nível nulo de emissões do 
fabricante do subgrupo sg;  

Vpvsg é o número dos veículos pesados novos do subgrupo sg que, nos termos 
do artigo 7.º-B, são contabilizados com as emissões de CO2 dos seus 
veículos primários para efeitos do cálculo das emissões específicas 
médias de CO2 previsto no ponto 2.2;

Vsg é o número de veículos pesados novos do fabricante, incluindo 
veículos de serviço com nível nulo ou baixo de emissões, do subgrupo 
sg;  

V é o número de veículos pesados novos do fabricante, incluindo 
veículos de serviço com nível nulo ou baixo de emissões.

Justificação

Os veículos de serviço devem continuar isentos do âmbito de aplicação do presente 
regulamento. No entanto, quando se trata de tecnologias de emissões nulas estes veículos 
serão os primeiros a ser colocados no mercado (por exemplo, para a recolha de resíduos 
urbanos). Para esse feito, importa alargar o âmbito de aplicação do regulamento de forma a 
permitir a contabilização dos veículos de serviço com nível nulo de emissões no desempenho 
específico de um fabricante em matéria de emissões de CO2 no período de referência em 
causa.

Alteração 81

Proposta de regulamento
Anexo I – ponto 2 – subponto 2.7
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Texto da Comissão

2.7. Emissões específicas médias de CO2 por fabricante referidas no artigo 4.º

Para cada fabricante, calculam-se as emissões específicas médias de CO2 do seguinte 
modo: 
 

2.7.1. Períodos de referência de 2019 a 2029:
CO2(2025) = ZLEV × ∑ sg  sharesg ×  MPWsg × avgCO2sg

2.7.2. Períodos de referência a partir de 2025:

CO2(NO) = ∑sg  sharesg ×  MPWsg × avgCO2sg 

CO2(MCO2) = ∑sg  sharesg ×  MPWsg × [avgCO2sg × (1 - pvsg ) + avgCO2psg  × pvsg]

CO2(MZE) = ∑sg  sharesg ×  MPWsg × (1 - zevsg) × rCO2sg

CO2(M) = CO2(MCO2) + CO2(MZE) 

Em que:
∑ sg somatório estendido aos subgrupos incluídos no cálculo das 

emissões específicas médias de CO2 em causa, de acordo com o 
ponto 4.2;

ZLEV determinado de acordo com o ponto 2.3;
sharesg determinado de acordo com o ponto 2.4;
zevsg determinado de acordo com o ponto 2.4;
pvsg determinado de acordo com o ponto 2.4;
MPWsg determinado de acordo com o ponto 2.6;
avgCO2sg determinado de acordo com o ponto 2.2;
avgCO2psg determinado de acordo com o ponto 2.2;
rCO2sg determinado de acordo com o ponto 3.1.2.

Alteração

Emissões específicas médias de CO2 por fabricante referidas no artigo 4.º

Para cada fabricante, calculam-se as emissões específicas médias de CO2 do seguinte 
modo: 
 

2.7.1. Períodos de referência de 2019 a 2029:
CO2(2025) = ZLEV × ∑ sg  sharesg ×  MPWsg × avgCO2sg

2.7.2. Períodos de referência a partir de 2025:
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CO2(NO) = ∑sg  sharesg ×  MPWsg × (avgCO2sg × (1 - sharesgEHC) + αsg x avgCO2sg × 
sharesgEHC)

CO2(MCO2) = ∑sg  sharesg ×  MPWsg × [avgCO2sg × (1 - pvsg ) + avgCO2psg  × pvsg]

CO2(MZE) = ∑sg  sharesg ×  MPWsg × (1 - zevsg) × rCO2sg

CO2(M) = CO2(MCO2) + CO2(MZE) 

Em que:
∑ sg somatório estendido aos subgrupos incluídos no cálculo das 

emissões específicas médias de CO2 em causa, de acordo com o 
ponto 4.2;

ZLEV determinado de acordo com o ponto 2.3;
sharesg determinado de acordo com o ponto 2.4;
zevsg determinado de acordo com o ponto 2.4;
pvsg determinado de acordo com o ponto 2.4;
MPWsg determinado de acordo com o ponto 2.6;
avgCO2sg determinado de acordo com o ponto 2.2;
avgCO2psg determinado de acordo com o ponto 2.2;
rCO2sg determinado de acordo com o ponto 3.1.2.
percentagem sgEHC a quota-parte no subgrupo sg de veículos pesados 

novos da categoria N3 do fabricante cuja utilização é 
autorizada num veículo combinado extrapesado (EHC)

αsg o fator de compensação utilizado para ajustar o efeito da carga 
útil mais elevada de uma EHC nos camiões do fabricante, em 
função da massa máxima admissível média da combinação em 
serviço, utilizando o valor ponderado do resultado das 
seguintes fórmulas:

αsg = 1 + (-3/5*avgGVWsg comb 8x4-30)/100, para camiões que 
fazem parte de um veículo combinado extrapesado 8x4

αsg = 1 + (-3/5*avgGVWsg comb other+19)/100, para outros 
camiões que fazem parte de um veículo combinado 
extrapesado

avgGVWsg comb 
a média específica do fabricante no país de registo para a 
massa máxima (em toneladas) admissível do conjunto em 
serviço para os camiões em questão que façam parte de um 
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veículo combinado extrapesado no subgrupo sg, sempre que 
seja satisfeita a seguinte condição:

Para efeitos do cálculo das emissões de CO2, um camião abrangido pelo presente 
regulamento é considerado parte de um veículo combinado extrapesado se pertencer à 
categoria N3 e a massa máxima admissível em serviço do conjunto de veículos no país de 
registo for superior a 60 toneladas, devendo tal facto ter sido comunicado em conformidade 
com o anexo IV, parte A, alínea r).

Alteração 82

Proposta de regulamento
Anexo I – ponto 3 – subponto 3.2 – quadro

Texto da Comissão

Períodos de comunicação aplicáveis aos subgrupos

Os seguintes períodos de referência aplicam-se como períodos de comunicação a subgrupos 
de veículos:

Subgrupo de veículos sg Período de referência do ano aplicável 
como período de comunicação

4-UD, 4-RD, 4-LH, 5-RD, 5-LH, 9-RD, 9-LH, 10-RD e 10-LH 2019

Todos os outros 2025

Alteração

Períodos de comunicação aplicáveis aos subgrupos

Os seguintes períodos de referência aplicam-se como períodos de comunicação a subgrupos 
de veículos:

Subgrupo de veículos sg Período de referência do ano aplicável 
como período de comunicação

4-UD, 4-RD, 4-LH, 5-RD, 5-LH, 9-RD, 9-LH, 10-RD e 10-LH 2019

1s, 1,2, 3, 11, 12 e 16 2020

Todos os outros 2025

Alteração 83
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Proposta de regulamento
Anexo I – ponto 4 – subponto 4.2

Texto da Comissão
4.2 Subgrupos de veículos incluídos no cálculo das emissões específicas médias de CO2 e 

dos objetivos específicos de emissões dos fabricantes

Os seguintes subgrupos sg são incluídos no cálculo das emissões específicas de CO2 
CO2(X), dos objetivos específicos de emissões, T(X), e da trajetória de emissões de 
CO2, ET(X)Y:

X = 2025 X= NO X = MCO2 X= MZE

subgrupos de veículos 
sujeitos a objetivos de 
emissões de CO2 nos 
termos do artigo 3.º-A, 
n.º 1, alínea a)

subgrupos de 
veículos de 
transporte de 
mercadorias 
sujeitos a 
objetivos de 
emissões de 
CO2 nos termos 
do artigo 3.º-A, 
n.º 1, 
alíneas b), c) e 
d), e do 
artigo 3.º-A, 
n.º 3 

subgrupos de 
veículos de 
transporte de 
passageiros 
sujeitos a 
objetivos de 
emissões de 
CO2 nos termos 
do artigo 3.º-A, 
n.º 1, alíneas b), 
c) e d)

subgrupos de veículos de 
transporte de passageiros 
sujeitos a objetivos «veículo 
com nível nulo de emissões» 
nos termos do artigo 3.º-B

4-UD, 4-RD, 4-LH, 5-RD, 
5-LH, 9-RD, 9-LH, 10-RD 
e 10-LH

Todos os 
subgrupos de 
veículos 
referidos nos 
pontos 1.1.1 e 
1.1.3.

32-C2, 32-C3, 
32-DD, 34-C2, 
34-C3 e 34-DD,

31-LF, 31-L1, 31-L2, 31-DD, 
33-LF, 33-L1, 33-L2, 33-DD, 
35-FE e 39-FE

Alteração

4.2 Subgrupos de veículos incluídos no cálculo das emissões específicas médias de CO2 e 
dos objetivos específicos de emissões dos fabricantes

Os seguintes subgrupos sg são incluídos no cálculo das emissões específicas de CO2 
CO2(X), dos objetivos específicos de emissões, T(X), e da trajetória de emissões de 
CO2, ET(X)Y:

X = 2025 X= NO X = MCO2 X= MZE

subgrupos de veículos 
sujeitos a objetivos de 
emissões de CO2 nos 
termos do artigo 3.º-A, 

subgrupos de 
veículos de 
transporte de 
mercadorias 

subgrupos de 
veículos de 
transporte de 
passageiros 

subgrupos de veículos de 
transporte de passageiros 
sujeitos a objetivos «veículo 
com nível nulo de emissões» 
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n.º 1, alínea a) sujeitos a 
objetivos de 
emissões de 
CO2 nos termos 
do artigo 3.º-A, 
n.º 1, 
alíneas b), c) e 
d), e do 
artigo 3.º-A, 
n.º 3 

sujeitos a 
objetivos de 
emissões de 
CO2 nos termos 
do artigo 3.º-A, 
n.º 1, alíneas b), 
c) e d)

nos termos do artigo 3.º-B

4-UD, 4-RD, 4-LH, 5-RD, 
5-LH, 9-RD, 9-LH, 10-RD 
e 10-LH

Todos os 
subgrupos de 
veículos 
referidos nos 
pontos 1.1.1 e 
1.1.3.

31-L2, 32-C2, 
32-C3, 32-DD, 
33-L2, 34-C2, 
34-C3 e 34-DD, 

31-LF, 31-L1, 31-DD, 33-LF, 
33-L1, 33-DD, 35-FE e 39-FE

Justificação

Only vehicles with urban mission profiles should be subject to the zero-emission vehicle 
mandate for urban buses (Art 3b). Class II low-entry buses with interurban mission profiles 
are used in interurban missions and should therefore not be subject to the ZEV mandate 
requirements. Therefore, vehicle groups 31-L2 (2-axle class II low entry) and 33-L2 (3-axle 
class II low entry) should be moved from the group of vehicles which fall under the 
zero-emission mandate (“MZE”) to the group of vehicles that are subject to CO2 reduction 
targets (“MCO2”). The impact in terms of CO2 emissions is very low because vehicle groups 
31-L2 and 33-L2 have an overall emission share of all commercial vehicles of approximately 
1%.

Class II low-entry vehicles have a market share of approximately 11% of all M3 vehicles and 
M3 vehicles have an overall emission share of approximately 9% according to the Impact 
Assessment, annex 8, table 11.
Class II low-entry vehicles are specifically designed for interurban operations with reduced 
passenger flow and capacity compared to full low-floor buses designed for urban operation.

Alteração 84

Proposta de regulamento
Anexo I – ponto 4 – ponto 4.3.1 – quadro

Texto da Comissão

Objetivos de redução das emissões de CO2 rfsg e rfpsg

Período do referência dos anos
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Su
bg

ru
po

s s
g

2025 – 2029 2030 – 2034 2035 – 2039 A partir de

2040

Camiões médios 53, 54 0 43 % 64 % 90 %

Camiões pesados > 
7,4 t

1s, 1, 2, 3 0 43 % 64 % 90 %

Camiões pesados > 
16 t com configuração 
de eixos 4x2 e 6x4

4-UD, 4-RD, 
4-LH, 5-RD, 
5-LH, 9-RD, 
9-LH, 10-RD 
e 10-LH

15 %

43 % 64 % 90 %

Camiões pesados > 
16 t com 
configurações de eixos 
especiais

11, 12, 16 0

43 % 64 % 90 %

Autocarros de turismo 
e autocarros 
interurbanos (rfsg)

32-C2, 
32-C3, 
32-DD, 
34-C2, 
34-C3, 
34-DD, 
31-L2 e 
33-L2

0

43 % 64 % 90 %

Veículos primários de 
autocarros de turismo 
(rfpsg)

32-C2, 
32-C3, 
32-DD, 
34-C2, 34-C3 
e 34-DD

0

43 % 64 % 90 %

Reboques 0 7,5 % 7,5 % 7,5 %

Semirreboques 0 15 % 15 % 15 %

Alteração

Objetivos de redução das emissões de CO2 rfsg e rfpsg

Período do referência dos anos

Su
bg

ru
po

s s
g

2025 – 2029 2030 – 2034 2035 – 2039 A partir de 

2040

Camiões médios 53, 54 0 15 % 50 % 70 %
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Camiões pesados > 
7,4 t

1s, 1, 2, 3 0 30 % 50 % 70 %

Camiões pesados > 
16 t com configuração 
de eixos 4x2 e 6x4

4-UD, 4-RD, 
4-LH, 5-RD, 
5-LH, 9-RD, 
9-LH, 10-RD 
e 10-LH

15 % 30 % 50 % 70 %

Camiões pesados > 
16 t com 
configurações de eixos 
especiais

11, 12, 16 0

30 % 50 % 70 %

Autocarros de turismo 
(rfsg)

32-C2, 
32-C3, 
32-DD, 
34-C2, 34-C3 
e 34-DD

0

15 % 50 % 70 %

Veículos primários de 
autocarros de turismo 
(rfpsg)

32-C2, 
32-C3, 
32-DD, 
34-C2, 34-C3 
e 34-DD

0

15 % 50 % 70 %

Reboques 0 7,5 % 7,5 % 7,5 %

Semirreboques 0 15 % 15 % 15 %

Justificação

Only vehicles with urban mission profiles shall be subject to the zero-emission vehicle mandate 
for urban buses (Art 3b). Class II low-entry buses with significant interurban mission profiles 
are used in interurban missions and should therefore not be subject to the ZEV mandate. 
Therefore 31-L2 (2-axle class II low entry) and 33-L2 (3-axle class II low entry) are proposed 
to move from “MZE” to “MCO2”, i.e. from ZEV mandate to the CO2 reduction targets together 
with coaches. The impact will be very low as 31-L2 and 33-L2 have an overall emission share 
of all commercial vehicles of ca. 1%. (Class II low-entry vehicles have a market share of ca. 
11% of all M3 vehicles according to an ACEA fleet analysis 2015-2019 and M3 vehicles have 
an overall emission share of ca. 9% according to the impact assessment, annex 8, table 11). 
Class II low-entry vehicles cannot be seen as an escape option from the ZEV mandate for urban 
buses as passenger flow and capacity are usually reduced compared to full low floor buses 
designed for urban operation. 
In addition to the above, these vehicle classes are not part of the green public procurement 
legislations since they are not considered urban vehicles.
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Alteração 85

Proposta de regulamento
Anexo I – ponto 4 – ponto 4.3.2 – quadro

Texto da Comissão

Percentagens de veículos com nível nulo de emissões zevMsg

Período do referência dos anos

Su
bg

ru
po

s s
g

Antes de 2030 2030 – 
2034

2035 – 2039 A partir de

 2040

Autocarros 
pesados urbanos

31-LF, 31-L1, 
31-DD, 33-LF, 
33-L1, 33-DD, 
35-FE, 39-FE, 
31-L2 e 33-L2

0 100 % 100 % 100 %

Alteração

Percentagens de veículos com nível nulo de emissões zevMsg

Período do referência dos anos

Su
bg

ru
po

s s
g

Antes de 2030 2030 – 
2034

2035 – 2039 A partir de

 2040

Autocarros 
pesados urbanos

31-LF, 31-L1, 
31-DD, 33-LF, 
33-L1, 33-DD, 
35-FE e 39-FE

0 80 % 100 % 100 %

Justificação

A full ZEV mandate in 2030 will put huge pressure on public transport operators to fit their 
investment plans and ensure that the necessary charging and refuelling infrastructures are in 
place at depots. It risks overstretching the capabilities of many local transport operators and 
public transport authorities across the EU and will financially expose Member States and cities 
with limited resources.

In addition, this requirement will be not in line with those laid down in the Directive (EU) 
2019/1161 on the promotion of clean and energy-efficient road transport vehicles, which are 
based on the principle of technological neutrality and provide national authorities and 
transport operators with a wide portfolio of technological options to tackle pollution in city 
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centres.
Thus, it is suggested to set at 80% the 2030 target share of zero-emission urban bused and to 
delay the 100% to 2035, as assessed by the Commission in its impact assessment

Alteração 86

Proposta de regulamento
Anexo I – ponto 7 (novo)

Texto da Comissão

Alteração

7. CÁLCULO DO FATOR DE CORRECÇÃO DO CARBONO (CCF)

Para cada combustível ou mistura de combustíveis i, o CCF é calculado de acordo com o 
seguinte método:

7.1 Para os combustíveis neutros em termos de CO2, tal como definidos no artigo 3.º, 
ponto 25, e utilizados em conformidade com o artigo 4.º-A, CCFi = 1;

7.2 Para os combustíveis que não sejam combustíveis neutros em termos de CO2, CCFi = 
0;

7.3 Para as misturas de combustíveis neutros em termos de CO2 e de combustíveis que 
não sejam combustíveis neutros em termos de CO2, o CCF é calculado de acordo com a 
seguinte fórmula:

    𝑪𝑪𝑭𝒊 =  

𝑺𝑯𝑨𝑹𝑬𝑺𝒏,𝒊

𝟏𝟎𝟎 +
𝑺𝑯𝑨𝑹𝑬𝑺𝒏 ― 𝟏,𝒊

𝟏𝟎𝟎  

𝟐

Em que:

CCFi designa o fator de correção do carbono para uma mistura específica de combustível 
convencional e  

de combustível neutro em termos de CO2 i

SHARESn,i designa a percentagem de combustível renovável i declarada na base de dados 
SHARES, para o 

último período de referência disponível n e calculada como a quota média
em todos os Estados-Membros da UE.

SHARESn - 1,i designa a percentagem de combustível renovável i declarada na base de 
dados SHARES, para o 
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no penúltimo período de referência disponível n e calculada como a 
percentagem média
em todos os Estados-Membros da UE.

A base de dados SHARES está disponível no seguinte endereço:  
https://ec.europa.eu/eurostat/web/energy/data/shares

Justificação

O regulamento deve introduzir um fator de correção para o carbono robusto e transparente 
para os combustíveis de nível nulo ou baixo de carbono. Tal não deve modificar a abordagem 
geral do regulamento, mas ajudaria a enfrentar as lacunas de uma abordagem centrada no 
escape e a reconhecer a verdadeira pegada a nível de gases com efeito de estufa dos veículos 
e os combustíveis que utilizam.

Alteração 87

Proposta de regulamento
Anexo III – ponto 1 – parágrafo 2 – subparágrafo 9

Texto da Comissão Alteração

são as emissões de CO2, em g/km, do 
veículo primário do veículo pesado novo v, 
determinadas para o perfil de exploração 
mp e comunicadas nos termos dos 
artigos 13.º-A e 13.º-B;

são as emissões de CO2, em g/km, do 
veículo pesado novo v, determinadas para 
o perfil de exploração mp e comunicadas 
nos termos dos artigos 13.º-A e 13.º-B;

Justificação

A presente alteração corrige um erro: a definição do CO2v,mp do anexo III deve referir-se 
unicamente ao veículo completado. As emissões de CO2 dos veículos primários não são 
corrigidas em função do número de passageiros, dado que todos os veículos primários de um 
determinado subgrupo são simulados com o mesmo número de passageiros. Isto também 
decorre das definições do CO2pv,mp no ponto 2.1 do anexo I, que não remete para o 
anexo III para uma correção.

Alteração 88

Proposta de regulamento
Anexo IV – parte A – alínea q-A) (nova)
Regulamento (UE) 2019/1242
Anexo IV – alínea q-A) (nova)
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Texto da Comissão Alteração

q-A) Massa máxima de um camião de 
categoria N3 num veículo combinado 
extrapesado (EHC) a que se refere o 
anexo I, ponto 2.7.2., no país de matrícula 
do camião, quando este estiver acoplado a 
um ou mais semirreboques/reboques com 
lança;
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